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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,00
Venda:      5,00

Turismo
Compra:   5,02
Venda:      5,20

Compra:    5,61
Venda:       5,61

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

32º C

18º C

Sexta: Sol e muitas
nuvens de manhã.
Chuva forte à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Copa do Mundo de Kart OKN reúne 12 brasileiros na
Itália, com destaque para pilotos da Academia CBA

Raphael Gebara e Gabriel Fernandes foram premiados na
Copa Brasil de Kart

A Copa do Mundo de Kart
OKN, organizada pela Federa-
ção Internacional de Automo-
bilismo (FIA), chega à sua ter-
ceira edição em 2026, consoli-
dando seu crescimento no ce-
nário internacional. Com quase
100 inscritos a mais em relação
ao ano passado, a competição
reunirá mais de 260 pilotos em
Viterbo, na Itália, a partir de
quinta-feira (8), com as finais no
domingo (11), quando serão
definidos os campeões das ca-
tegorias OKN e OKN Júnior.

O Brasil estará representa-
do por 12 pilotos, entre eles
dois integrantes da Academia
CBA de Pilotos 2026, iniciativa
da Confederação Brasileira de
Automobilismo (CBA) que
chega ao seu terceiro ano con-
secutivo. Os cariocas Raphael
Gebara, na OKN Júnior, e Ga-
briel Fernandes, na OKN, foram

contemplados com o benefício
após suas conquistas na Copa
Brasil de Kart, realizada em julho,
em Imperatriz (MA).

Avaliado em aproximadamen-
te R$ 100 mil, o prêmio é resulta-
do da parceria entre a CBA e a
equipe italiana Parolin, uma das
mais tradicionais e conceituadas
do kartismo mundial, e garante
aos pilotos a participação na
competição, com inscrição e equi-
pamento completo.

A iniciativa já rendeu resulta-
dos expressivos. Em 2024, na edi-
ção da Copa do Mundo realizada
na Grã-Bretanha, o brasileiro Hei-
tor Dall’Agnol Farias conquistou
o terceiro lugar na OKN Júnior,
assegurando um lugar no pódio
para o Brasil.

Campeão da OKN Júnior na
Copa Brasil deste ano, Raphael
Gebara, de 13 anos, está motivado
para a disputa. “Minha expectativa

é muito boa. Estou muito feliz com
essa oportunidade e confiante em
lutar para chegar à final. Quero agra-
decer à CBA por essa chance de
representar o Brasil. Vamos para
cima!”, comentou o piloto.

Gabriel Fernandes, de 17 anos,
que conquistou o vice-campeo-
nato da OKN na Copa Brasil, tam-
bém está animado com o desafio
internacional. “Estou muito feliz
por representar o Brasil. Sabemos
o quanto é difícil participar de um
evento como esse e gostaria de
agradecer à CBA pela oportuni-
dade. Já realizamos os primeiros
treinos, que foram muito produti-
vos. Conseguimos aprender e
evoluir, e espero que possamos
manter esse ritmo ao longo da
semana”, destacou.

Além de Gebara e Fernandes,
outros dez brasileiros estarão na
disputa da Copa do Mundo OKN.
Na categoria OKN, competirão

Caio Zorzetto, Allan Croce, Lucca
Croce, Rafael Croce e Yuri Morelli.
Já na OKN Júnior, o país será re-
presentado por Pedro Faria, João
Bertoldi, Davi Honório, Benny
Abdalla e Matias Dominguez.

O Brasil também contará com
um representante no FIA Karting
Academy Trophy Junior, que terá
uma etapa realizada paralelamen-
te à programação do evento em
Viterbo. O capixaba João Paulo

Bonadiman, de 13 anos, foi in-
dicado pela CBA para a dispu-
ta, com base em seus resulta-
dos ao longo de 2025 e nos cri-
térios estabelecidos pela FIA.

O presidente da CBA, Gio-
vanni Guerra, estará na Itália
para acompanhar a competição
e dar suporte aos representan-
tes brasileiros.

Para acompanhar todos os
detalhes da disputa em Viter-
bo, acesse: https://
www.fiakarting.com/event/
2026-leopard-circuit-viterbo/
guide 

Os campeonatos de kart or-
ganizados pela Confederação
Brasileira de Automobilismo
(Copa Brasil e Brasileiro de Kart)
têm o patrocínio do Banco BRB,
o “Banco Oficial do Automobi-
lismo Brasileiro” e MG Pneus.

Mais informações, acesse:
www.cba.org.br 
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Força feminina de Macaé confia em bons
resultados no Brasileiro Sub-16

A força feminina da base
da Associação Esportiva Cida-
dania e Dignidade (AECD), de
Macaé, Rio de Janeiro, tem ex-
pectativa de bons desempe-
nhos no Campeonato Brasilei-
ro Interclubes - CBI Sub-16 de
Atletismo Loterias Caixa, de
sexta-feira a domingo (9 a 11/
10), na pista do Estádio Ícaro
de Castro Mello, o Ibirapuera,
em São Paulo. A competição
recebeu a inscrição de 1.227
atletas (591 feminino e 636 mas-
culino), de 188 clubes, de 23
Estados do Brasil.

A equipe tem como expoen-
te de seu trabalho de formação
a velocista Hakelly de Souza
Maximiano da Silva, de 17 anos,
que passou de forma brilhante
pelas disputas sub-16 e sub-18,

e também brilha nas competições
sub-20, sub-23 e até adulto, ape-
sar da pouca idade. Macaé ven-
ceu o Brasileiro Sub-16 de 2025
na categoria feminina. O Centro
Olímpico foi o campeão geral e o
SESI-SP o campeão masculino.

Macaé traz para a disputa Eliza
França da Silva, de 15 anos, líder
do ranking brasileiro nos 80 m com
barreiras (11.53) e dos 300 metros
com barreiras (47.00). A atleta
compete as duas provas em São
Paulo e busca o bicampeonato
nos 80 m com barreiras. “Migrei
do salto em distância para o pen-
tatlo e fiz a barreira em 2025. ‘Você
é muito boa na barreira’, falou o
meu treinador no JEBs e disse
para eu escolher se faria o penta-
tlo ou as barreiras no Brasileiro
Sub-16 do ano passado. Escolhi

as barreiras”, conta Eliza.
Ana Beatriz Paixão Cabral, de

15 anos, que corre os 75 m e os
250 m rasos é outro destaque da
equipe. Lidera o ranking brasilei-
ro dos 75 m (9.20) - “a marca é
inferior ao recorde nacional, mas
foi feita numa competição sem
delegado técnico e informação de
vento”, afirma o treinador Hiller
Franco Entringer.

Em 2025 foi prata nos 75 m do
Brasileiro - Thayná Custódio Ra-
mos Costa, a melhor atleta do
campeonato, também de Macaé,
foi a campeã. Ana Beatriz ficou
com a medalha de prata no Brasi-
leiro Sub-18 nos 100 m (12.16).

“Temos a expectativa que ela
bata o recorde dos 75 m, oficial-
mente. Ela adoeceu na semana
passada, mas se recupera

bem. Espero que isso não afete o
desempenho dela”, oberva Hiller
Entringer que persegue o recor-
de dos 75 m com suas atletas há
quatro anos. 

O recorde brasileiro dos 75 me-
tros rasos pertence a Gabriela Silva
Mourão, com o tempo de 9.22 (2.0),
feito em São Paulo (11/10/2013).

Em 2023, Hakelly Maximiano
tinha condições de quebrar o re-
corde, mas correu 9.34 com vento
negativo de 1.8 m/s, no Recife. Em
2025, Thayná Costa pegou vento
negativo de 2.4 m/s em João Pes-
soa (9.64) - Ana Beatriz ficou em
segundo com 9.73 “Ela
tem chance de confirmar o recor-
de. A expectativa é grande”, diz
Hiller. ”Podemos obter bons re-
sultados nos revezamentos com
nossas velocistas. A minha ex-

pectativa é de que a equipe tam-
bém fique bem posicionada na
classificação geral”, acrescenta.

A AECD Macaé também tem
Emanuella Felippe Macedo dos
Santos, de 14 anos, líder do
ranking brasileiro de 2026 no ar-
remesso do peso, com 13,86 m
(com a marca, foi a 5ª colocada no
Brasileiro Sub-18). “Emanuella
também vem treinando bem e te-
mos confiança”, afirma Hiller. 

Entrada franca e TV Atletis-
mo Brasil - O Brasileiro Sub-16 será
a terceira competição do calendá-
rio nacional na nova pista de nove
raias, de Classe 1 pela World Ath-
letics (depois de reinaugurada, em
julho, recebeu o Troféu Brasil e o
Brasileiro Sub-18). A competição
volta a São Paulo com entrada fran-
ca e transmissão ao vivo da TV

Atletismo Brasil, canal do You-
Tube da Confederação Brasilei-
ra de Atletismo (CBAt). 

Serão seis etapas, duas por
dia, de manhã e à tarde. Todas
as distâncias das corridas, altu-
ras das barreiras, tamanhos e
pesos dos implementos são
próprios - definidos por regra -
para esta categoria, que reúne
atletas de 13 a 16 anos. 

O Campeonato Brasileiro In-
terclubes - CBI® Sub-16 de
Atletismo Loterias Caixa rece-
be o apoio do Comitê Brasileiro
de Clubes (CBC), que desen-
volve o programa de formação
de atletas juntamente aos clu-
bes integrados e ENADS. 

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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As agências bancárias de
todo o país não terão atendimen-
to presencial na próxima segun-
da-feira (12), feriado de Nossa
Senhora Aparecida. Segundo a
Federação Brasileira de Bancos
(Febraban), os clientes poderão
utilizar os canais digitais das ins-
tituições financeiras para realizar
operações durante o dia.

O atendimento nas agências
será retomado na terça-feira (13)
nas localidades onde não houver
feriado estadual ou municipal. De
acordo com a Febraban, o Pix fun-
cionará normalmente.    Página 6

O faturamento da indústria
de transformação caiu 3,5%
em agosto, no segundo mês
consecutivo de retração, se-
gundo os Indicadores Industri-
ais divulgados pela Confede-
ração Nacional da Indústria
(CNI) na quarta-feira (7).

O resultado ocorre acom-
panhado de uma redução das
horas trabalhadas e da utiliza-
ção da capacidade instalada,
sinalizando perda de ritmo da
atividade industrial.

Faturamento em agosto:
queda de 3,5%;

Faturamento em julho: que-
da de 2,2%;

 Faturamento no ano: re-
cuo de 0,2%

Horas trabalhadas: queda
de 1% em agosto

Horas trabalhadas no ano:
queda de 0,8%

Capacidade instalada: de
77,5% para 76,9%

Capacidade instalada no
ano: alta de 1,5%

Emprego: estabilidade em
agosto

Emprego no ano: queda de 0,5%
Massa salarial: alta de 0,5%

em agosto e de 0,9% no ano
Rendimento médio: alta de

0,5% em agosto e de 1,5% no
ano.                       Página 3

Temporada de cruzeiros reforça
Santos como porta de entrada
do turismo e deve movimentar

R$ 1,5 bilhões na região

Aedes aegypti: quase metade dos
municípios está em alerta ou risco

Página 2

Enem 2026: inscrito
automaticamente

deve escolher idioma da prova

 Página 6
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seletivo para vagas de estágio
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A PALAVRA - “Dediquem-se à oração, estejam alerta e sejam
agradecidos” Colossenses 4:2

Temporada de cruzeiros reforça Santos
 como porta de entrada do turismo e deve

movimentar R$ 1,5 bi na região
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A temporada de cruzeiros
2026/2027 deve ampliar a mo-
vimentação turística em São
Paulo e reforçar o papel de
Santos como uma das princi-
pais portas de entrada de vi-
sitantes no Estado. Entre ou-
tubro de 2026 e abril de 2027,
estão previstas 161 escalas no
Porto de Santos, com cerca de
832 mil passageiros e tripulantes
movimentados. A projeção da
Prefeitura de Santos estima im-
pacto econômico de R$ 1,5 bilhão
na Baixada Santista até o fim da
temporada 2026/2027.

A programação reúne 10 na-
vios e 640 mil leitos. O movimen-
to coloca o estado de São Paulo
em posição de destaque no ce-
nário nacional de cruzeiros. Para
a Secretaria de Turismo e Viagens
do Estado de São Paulo (Setur-
SP), a dimensão dessa operação
representa uma oportunidade que
vai além do movimento no porto.

“Os cruzeiros são portas de
entrada para o turismo paulista.

O visitante que chega a Santos
tem a oportunidade de conhecer
não apenas o litoral, mas também
outras experiências e produtos
turísticos do Estado. É uma opor-
tunidade de apresentar a diversi-
dade de São Paulo e estimular o
retorno desses viajantes para
novas experiências”, destacou a
secretária de Turismo e Viagens,
Ana Biselli.

Durante a temporada 2026/
2027, dezembro deve ser o mês
de maior movimentação, com 40
escalas e cerca de 214 mil pesso-
as, entre passageiros e tripulan-
tes, o correspondente a 27% de
todo o movimento em Santos.
Esse fluxo tem potencial de gerar
efeitos em diferentes segmentos
da economia.

Santos é o eixo da temporada
e recebe navios procedentes do
litoral fluminense e do Sul do país
e também de Buenos Aires. De
acordo com a programação, Bú-
zios é a principal origem dos na-
vios que chegam ao porto pau-

lista, com 47 ocorrências, segui-
da por Itajaí (26), Maceió (16),
Buenos Aires (13), Ilhabela (12)
e Balneário Camboriú (9). Depois
de Santos, os navios seguem
principalmente para Búzios, com
49 ocorrências, e Rio de Janeiro
(32), além de Angra dos Reis e
Balneário Camboriú, com 14
cada, e Buenos Aires (13).

Os dados mostram a posição
estratégica de Santos na articu-
lação dos roteiros de cruzeiros,
conectando destinos nacionais
e internacionais. Para São Paulo,
essa movimentação representa
ainda uma oportunidade de am-
pliar a entrada de turistas e esti-
mular o consumo em serviços li-
gados ao turismo, como trans-
porte, gastronomia, compras e
passeios.

Os dados da temporada an-
terior, que integram o estudo da
FGV Projetos e CLIA Brasil (2025/
2026), mostram o potencial des-
se público para a economia dos
destinos. Segundo levantamen-
to, cada cruzeirista deixou, em
média, R$ 962 nas cidades de
embarque e desembarque – como
é o caso de Santos – e R$ 800,98
nas cidades de escala – como é o
caso de Ilhabela.

O levantamento indica que o
gasto se distribui por diferentes
atividades: na temporada passa-
da, cruzeiristas e tripulantes mo-
vimentaram R$ 627,1 milhões em
alimentos e bebidas, R$ 605,5 mi-
lhões no varejo, R$ 294,6 milhões
em transporte antes e depois da
viagem, R$ 248,1 milhões em pas-

seios turísticos e R$ 92,1 milhões
em hospedagem antes e depois.

Os números ajudam a dimen-
sionar a oportunidade para São
Paulo. Restaurantes, comércio,
transporte, atrativos, agências
turísticas e rede hoteleira estão
entre os segmentos que podem
se beneficiar da circulação des-
ses visitantes.

O perfil dos passageiros re-
força essa possibilidade. Na tem-
porada 2025/2026, 65,7% dos en-
trevistados estavam visitando a
cidade escolhida pela primeira
vez, enquanto 23,9% eram estran-
geiros. Além disso, 35,9% apon-
taram as cidades de destinos e
de parada como fator de decisão
para a viagem, percentual próxi-
mo ao dos que citaram o preço,
de 36,3%.

Para São Paulo, isso abre es-
paço para apresentar ao visitan-
te uma oferta turística que vá além
de Santos e do litoral. Experiên-
cias de gastronomia, cultura, na-
tureza, patrimônio, enoturismo,
turismo rural e outros produtos
podem ampliar a permanência e
estimular o deslocamento para
diferentes regiões.

A lógica é aproveitar grandes
fluxos de visitantes para apresen-
tar um Estado com oferta turísti-
ca diversificada e incentivar no-
vas viagens. O passageiro que
desembarca em Santos pode, por
exemplo, ter a cidade como pri-
meiro contato com São Paulo e
posteriormente retornar ao Esta-
do para conhecer outros desti-
nos. (Governo de SP)

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) abriu processo se-
letivo para 30 vagas e cadastro
de reserva para estágio de nível
superior. As oportunidades são
para a capital paulista, Araçatu-
ba, Bauru, Jundiaí, Marília, Presi-
dente Prudente, Ribeirão Preto,
Santos e Sorocaba.

As inscrições vão até dia 26 pelo
site do Ciee: https://pp.ciee.org.br/
vitrine/17405/detalhe.

A bolsa-auxílio é de R$ 973,59
por mês. Os aprovados têm direi-
to ainda a auxílio-transporte de
R$ 18,76 e auxílio-alimentação de
R$ 52,68 por dia para jornada de

30 horas semanais, sem poder
exceder 6 horas diárias.

A seleção terá prova objetiva
online com 20 questões de múlti-
pla escolha de língua portugue-
sa e conhecimentos gerais, que
deverá ser feita até o dia 26.

Português (10 questões) –
Interpretação de texto. Ortogra-
fia. Acentuação. Pontuação. Em-
prego, classificação e flexão das
palavras (substantivo, adjetivo,
artigo, numeral, pronome, advér-
bio, preposição, conjunção, in-
terjeição e verbo). Tempos e
modos verbais. Colocação pro-
nominal. Significação das pala-
vras (antônimo, sinônimo, ho-

mônimo, parônimo). Concor-
dância verbal e nominal. Regên-
cia verbal e nominal. Sintaxe.
Figuras de linguagem. Crase.
Coerência Textual. Plurais.

Conhecimentos Gerais (10
questões) – Meio ambiente e
cidadania: problemas, políticas
públicas, aspectos locais e
globais. História e geografia.
Cultura e sociedade: música, li-
teratura, rádio, cinema e televi-
são. Atualidades, Responsabi-
lidade social.

Em caso de empate na classi-
ficação, o desempate será feito

pelos seguintes critérios: maior ida-
de, maior nota de português, maior
nota de conhecimentos gerais e
inscrição mais antiga. A publica-
ção da classificação definitiva será
em 24 de novembro.

A sede da Secretaria da Fazen-
da e Planejamento do Estado de
São Paulo fica na Avenida Rangel
Pestana, 300 – região da Sé, na ca-
pital. (Governo de SP)
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A sede da Secretaria da
Fazenda e Planejamento do
Estado de São Paulo fica na

Avenida Rangel Pestana, 300 -
região da Sé, na capital.

Comitê de segurança hídrica mantém Faixa 2
em outubro nos reservatórios de água de SP

O Comitê de Integração das
Agências para a Segurança Hí-
drica decidiu pela manutenção
da operação na Faixa 2 dos re-
servatórios de água da Grande
São Paulo, com a continuação
da redução da pressão noturna
(GDN) pelo período de oito ho-
ras. A deliberação da Agência
Reguladora de Serviços Públi-
cos do Estado de São Paulo (Ar-
sesp) e da SP Águas para o mês
de outubro segue a metodolo-
gia de gestão hídrica do Estado
de São Paulo.

Embora o Sistema Integrado
Metropolitano (SIM) já esteja na
Faixa de Normalidade e o Siste-
ma Cantareira tenha passado
para a Faixa de Atuação 1, o re-
laxamento das medidas operaci-
onais da Faixa 2 somente ocor-
rerá quando o cenário de nor-
malidade for alcançado por am-
bos os sistemas de abastecimen-
to, como é estabelecido na Deli-
beração Arsesp nº 1.813/2026.

“Estamos cumprindo o pre-
visto na Deliberação, que tem o
objetivo de proteger os reserva-
tórios no médio e longo prazo,
mantendo uma postura mais
conservadora em relação ao re-
laxamento das medidas, mas
sempre buscando o equilíbrio
entre as medidas de segurança
hídrica, com a preservação dos
mananciais, e a prestação dos
serviços à população”, explica
o diretor-presidente da Arsesp,
Diego Domingues. A reservação
observada no Cantareira, de
41,12%, ainda está abaixo do
mínimo projetado para a situa-
ção de normalidade (41,61%).

As chuvas de setembro con-
tribuíram para a recuperação dos

mananciais e para a elevação dos
níveis dos reservatórios. No
Cantareira, o acumulado no mês
foi de 282,5 milímetros, equiva-
lente a 358,3% da média climato-
lógica de 78,8 milímetros. No
SIM, foram registrados 353 milí-
metros, correspondentes a
397,1% da média de 88,9 milíme-
tros. No Alto Tietê, a precipita-
ção chegou a 247,1 milímetros,
ou 433,1% da média histórica
para o período.

Na comparação com o mes-
mo período de 2025, os níveis
de reservação também são su-
periores. O SIM passou de
31,46% para 55,27%, aumen-
to de 23,81% em relação ao
ano passado. No Cantareira,
o aumento foi de 12,74%, pas-
sando de 28,38% para 41,12%,
enquanto o Alto Tietê passou
de 25,03% para 54,29%, diferen-
ça de 29,26%.

Os volumes atuais também
estão acima das projeções das

curvas de contingência. No
SIM, o volume registrado foi
de 55,27%, frente a 33,86% pro-
jetados. No Cantareira, foram
registrados 41,12%, enquanto
a curva de contingência indi-
cava 23,77%.

Para outubro, as previsões
meteorológicas indicam chu-
vas acima da média em áreas
do Estado de São Paulo, prin-
cipalmente nas regiões sul, li-
torânea e central. A ocorrência
e a distribuição das chuvas,
assim como seus reflexos so-
bre os rios e os reservatórios,
continuarão sendo acompa-
nhadas pelas equipes técnicas.

“Percebemos que houve uma
antecipação do período chuvo-
so como consequência dos efei-
tos do El Niño, mas também ti-
vemos variações importantes de
temperatura, com dias de calor
intenso. É importante que siga-
mos cautelosos, monitorando a
situação e protegendo nossos

reservatórios, até para garantir
que tenhamos uma situação
mais confortável também no
médio e longo prazo”, ressalta
Camila Viana, diretora-presiden-
te da SP Águas.

Desde o início da Gestão
de Demanda Noturna,  em
agosto de 2025, a medida já
contribuiu para uma economia
estimada de mais de 209 bi-
lhões de litros de água, volu-
me equivalente ao consumo de
36 milhões de pessoas.

GDN
A Gestão de Demanda No-

turna é uma medida preventiva
e temporária de segurança hídri-
ca. A iniciativa consiste na re-
dução controlada da pressão da
rede de distribuição durante o
período noturno, quando o con-
sumo é menor, contribuindo para
a redução das perdas de água e
para a preservação dos volumes
armazenados.

A medida teve início em 27
de agosto de 2025, com oito ho-
ras de duração. Em setembro da-
quele ano, o período foi amplia-
do para dez horas. Em agosto de
2026, diante da melhora das con-
dições hidrológicas, a duração
da GDN foi novamente reduzida
para oito horas.

A Arsesp e a SP Águas se-
guem acompanhando os níveis
dos reservatórios, as chuvas, as
vazões dos rios e os demais indi-
cadores de segurança hídrica. As
medidas são reavaliadas periodi-
camente pelo Comitê de Integra-
ção das Agências para a Segu-
rança Hídrica, de acordo com os
critérios técnicos e regulatórios
vigentes. (Governo de SP)
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As chuvas de setembro contribuíram para a recuperação dos
mananciais e para a elevação dos níveis dos reservatórios.

CÂMARA (São Paulo)
Nossa coluna de política afirmou [edição 07.10.2026] que

vereadores(as) no PL, PP, MDB, União, Republicanos, PSD, Pode-
mos e Novo já estavam na campanha [2º turno] pela eleição presi-
dencial do Flavio Bolsonaro ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Nossa coluna de política afirmou [edição 07.10.2026] que o

reeleito prefeito Ricardo Nunes (MDB) segue dizendo que Nossa
Senhora (na igreja católica romana) tem o respeito da família Bol-
sonaro [de raiz católica] ...

.
ASSEMBLEIA (Brasil)
Nossa coluna de política afirmou [edição 07.10.2026] que

deputados(as) no PL, PP, MDB, União, Republicanos, PSD, Pode-
mos e Novo já estavam na campanha [2º turno] pela eleição presi-
dencial do Flavio Bolsonaro ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Nossa coluna de política afirmou [edição 07.10.2026] que o

governador reeleito Tarcísio (Republicanos) segue dizendo que
Nossa Senhora (na igreja católica romana) tem o respeito da famí-
lia Bolsonaro [de raiz católica] ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Nossa coluna de política afirmou [edição 07.10.2026] que

deputados(as) e senadores(as) no PL, PP, MDB, União, Republi-
canos, PSD, Podemos e Novo já estavam na campanha [2º turno]
pela eleição presidencial do Flavio Bolsonaro ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Nossa coluna de política afirmou [edição 07.10.2026] que as

empresas [cujos produtos deviam ser mínimos acertos nas suas
pesquisas] voltaram a errar em várias eleições aos governos esta-
duais, ao Senado e à Presidência ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Ainda que nem todos os votos ao PSD [do Kassab], ao Mis-

são [do Renan] e ao Avante [agora do sócio preferencial Augusto
Cury] não sejam ao PL do Flavio Bolsonaro no 2º turno, parece
que a maioria [voto útil] deve ser ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Digamos que o Supremo mude a decisão do TRE RJ e haja 2º

turno na eleição a governador [ganha em 1º turno pelo PL dos
Bolsonaro], a vitória do Douglas Ruas deverá ser maior ainda
sobre o ex-prefeito Eduardo Paes (PSD)

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Faturamento da indústria
cai 3,5% em agosto, informa CNI
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Direito Internacional Penal:
uma visão abrangente dos

crimes que desafiam as fronteiras
A arquitetura da justiça global e seus desafios contem-
porâneos - Um guia completo sobre a justiça penal
internacional

Resenha da Obra por Nicholas M. Merlone

Em tempos de guerras, conflitos internacionais e responsabiliza-
ção de agentes por crimes que ultrapassam as fronteiras nacionais,
o estudo do Direito Internacional Penal ganha especial relevância. É
nesse cenário que se insere a 3ª edição de Direito Internacional
Penal, de José Cretella Neto, publicada pela Editora Mizuno.

Realmente, em um cenário geopolítico marcado pela sofistica-
ção do crime organizado transnacional e pela persistência de viola-
ções sistemáticas de direitos humanos, a publicação consolida-se
como leitura indispensável ao preencher uma lacuna crônica na
bibliografia nacional a respeito da repressão aos crimes sob a juris-
dição internacional.

Advogado internacional baseado em São Paulo, graduado pela
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), mestre,
doutor e livre-docente em Direito Internacional pela mesma insti-
tuição, Cretella Neto reúne formação multidisciplinar e experiência
acadêmica para abordar um campo jurídico complexo e em cons-
tante transformação.

Com efeito, é também engenheiro químico pela Escola Politéc-
nica da USP e bacharel em Física também pela USP, com Mestrado
Profissional em Administração de Empresas na Alemanha e Pós-
Doutorado em Direito Internacional pela Academia de Direito In-
ternacional da Haia e também pela Faculdade de Direito de Har-
vard. Tem 22 livros e mais de 60 artigos jurídicos publicados.

Com linguagem direta e método didático, a obra apresenta um
panorama histórico e jurídico da formação do Direito Internacional
Penal e examina a atuação dos principais tribunais penais interna-
cionais. Entre eles, destaca-se o Tribunal Penal Internacional (TPI),
além dos tribunais criados para julgar crimes cometidos na ex-Iu-
goslávia e em Ruanda.

Um dos méritos do livro está justamente em não restringir a aná-
lise às instituições. Cretella Neto dedica atenção aos principais cri-
mes internacionais, abordando aqueles previstos no Estatuto de
Roma e também outros disciplinados por tratados internacionais.

Entram nesse universo crimes como genocídio, crimes contra
a humanidade, crimes de guerra e crime de agressão, além das
normas derivadas das Convenções de Genebra de 1949. A propos-
ta é oferecer ao leitor, em um único volume, uma compreensão
articulada entre história, teoria jurídica, tratados internacionais
e funcionamento dos tribunais penais internacionais.

O resultado interessa não apenas a especialistas, mas também a
estudantes, pesquisadores, advogados e profissionais que desejam
compreender como a comunidade internacional procura responsa-
bilizar indivíduos por violações consideradas especialmente graves.

A apresentação assinada pelo professor Fernando Capez re-
força a importância da obra no cenário jurídico brasileiro. Mais do
que um manual sobre tribunais internacionais, o livro funciona
como porta de entrada para compreender uma questão central do
Direito contemporâneo: até onde pode ir a responsabilidade penal
quando a gravidade do crime ultrapassa os limites de um Estado?
Em sua terceira edição, Direito Internacional Penal mantém-se
como uma referência para quem pretende estudar a evolução da
justiça penal internacional e os instrumentos jurídicos criados para
enfrentar crimes que, pela sua dimensão, desafiam a própria ideia
tradicional de soberania nacional.  Atualizada e com enfoque que
alia profundidade dogmática à aplicabilidade forense, a obra de
Cretella Neto transcende o ambiente acadêmico.

Trata-se de um manual de consulta obrigatória para internaciona-
listas, magistrados, promotores, advogados, diplomatas e pesquisa-
dores comprometidos com a consolidação da justiça penal global.

Finalmente, a obra estuda duas dezenas de graves crimes inter-
nacionais e consiste em uma obra única sobre a matéria no Brasil,
registrada em um único volume e com instrumentos jurídicos des-
tinados à sua prevenção e repressão.

Lançamento: 19.10.2026 - das 18h às 21h | Livraria Martins Fon-
tes - Av. Paulista, 509.

Adquira o seu exemplar pela Ed. Mizuno (clique aqui!)

O faturamento da indústria de
transformação caiu 3,5% em agos-
to, no segundo mês consecutivo
de retração, segundo os Indica-
dores Industriais divulgados pela
Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI) na quarta-feira (7).

O resultado ocorre acompa-
nhado de uma redução das ho-
ras trabalhadas e da utilização da
capacidade instalada, sinalizan-
do perda de ritmo da atividade
industrial.

Principais indicadores
Faturamento em agosto: que-

da de 3,5%;
Faturamento em julho: queda

de 2,2%;
Faturamento no ano: recuo de 0,2%
Horas trabalhadas: queda de

1% em agosto
Horas trabalhadas no ano:

queda de 0,8%
Capacidade instalada: de

77,5% para 76,9%

Capacidade instalada no ano:
alta de 1,5%

Emprego: estabilidade em agosto
Emprego no ano: queda de 0,5%
Massa salarial: alta de 0,5%

em agosto e de 0,9% no ano
Rendimento médio: alta de

0,5% em agosto e de 1,5% no ano

Faturamento recua
A receita bruta das empresas

da indústria de transformação
caiu 3,5% em agosto, depois de
já ter recuado 2,2% em julho. Com
as duas quedas consecutivas, o
faturamento acumula retração de
0,2% de janeiro a agosto de 2026,
na comparação com o mesmo
período de 2025.

O resultado reflete a perda de
ritmo da atividade industrial ao
longo do terceiro trimestre.

Fábricas operam menos
As horas trabalhadas na pro-

dução diminuíram 1% em agosto.
No acumulado dos oito primei-
ros meses do ano, o indicador
registra queda de 0,8% em rela-
ção ao mesmo período de 2025.

A redução da produção tam-
bém afetou a utilização do par-
que fabril. A Utilização da Capa-
cidade Instalada (UCI) caiu 0,6
ponto percentual, passando de
77,5% para 76,9%.

Apesar da queda mensal, a
utilização média da capacidade
instalada nos oito primeiros me-
ses de 2026 ficou 1,5% acima do
registrado no mesmo intervalo
de 2025.

Emprego fica estável
O emprego industrial perma-

neceu estável em agosto, man-
tendo o comportamento obser-
vado nos meses anteriores.

No acumulado de janeiro a
agosto, porém, o nível de empre-

go do setor apresenta queda de
0,5% em relação aos oito primei-
ros meses de 2025.

A massa salarial e o rendi-
mento médio dos trabalhadores
seguiram em alta.

Massa salarial: +0,5% em agos-
to e +0,9% no acumulado do ano;

Rendimento médio: +0,5% em
agosto e +1,5% no acumulado
do ano.

Pressão sobre a indústria
Segundo a CNI, entre os fato-

res que pressionam o desempe-
nho da indústria estão a carga tri-
butária, o custo de insumos e ma-
térias-primas e os juros elevados.

Em nota, a entidade afirma
que esses fatores afetam tanto a
demanda por produtos industri-
ais quanto o endividamento das
famílias e tem impactado o setor
de forma prolongada. (Agência
Brasil)

O 6º ciclo da Oferta Perma-
nente de Concessão, realizado
pela Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) na quarta-feira
(7), arrecadou R$ 3 bilhões, em
bônus de assinatura pela ven-
da de 49 blocos.

Estão previstos investimen-
tos de R$ 4,5 bilhões somente
na primeira fase dos contratos,
a fase de exploração.

Os 49 blocos arrematados es-
tão localizados nas bacias: Poti-
guar, Tacutu, Recôncavo, Parnaí-
ba, Tucano Sul, Campos e Ceará.

Já as três áreas com acumu-
lações marginais arrematadas
estão nas bacias Potiguar e Tu-
cano Sul. O bônus de R$ 1.5 bi-
lhão para essas áreas represen-
tou um ágio médio de 442%.

A assinatura dos contratos

Leilão da ANP arrecada R$ 3 bi
com a venda de 49 blocos

de concessão está prevista para
ocorrer até 26 de fevereiro de 2027.

Na quarta-feira pela ma-
nhã, a ANP realizou o 4º Ciclo
da Oferta Permanente de Par-
tilha de Produção (OPP), mai-
or leilão de blocos de explora-
ção e produção de petróleo e
gás do chamado Polígono do
Pré-Sal terminou com sete dos
13 blocos ofertados sendo ar-
rematados.

Esse foi o leilão do pré-sal
com mais blocos arrematados.
O anterior (3º Ciclo, em 2025),
teve cinco áreas licitadas. Com
o resultado, a área explorató-
ria sob regime de partilha au-
menta 58%, alcançando 39,2
mil km², o equivalente a cerca
de 90% do território do esta-
do do Rio de Janeiro (43,8 mil
km²). (Agência Brasil)AliExpress e Correios firmam acordo

para acelerar entregas no Brasil
Os Correios e a plataforma

de comércio eletrônico AliEx-
press renovaram a parceria
para garantir a entrega dos
pedidos feitos por consumi-
dores brasileiros.

As empresas também assi-
naram um memorando de enten-
dimentos que prevê ações para
acelerar as entregas no Brasil
durante os períodos de maior

volume de compras do ano,
como a Black Friday e o dia 11
de novembro, quando aconte-
ce o principal festival de com-
pras do e-commerce chinês.

O objetivo é reduzir os pra-
zos de entrega, aumentar a ca-
pacidade de processamento e
melhorar a visibilidade no ras-
treamento dos pedidos. A ex-
pansão das parcerias interna-

cionais é um dos pilares do
Plano de Reestruturação dos
Correios.

Segundo o presidente dos
Correios, Emmanuel Rondon, a
parceria com o AliExpress de-
monstra o reconhecimento da
capacidade operacional da em-
presa para atender um mercado
em constante expansão.

“Estamos preparados para o

aumento do volume de enco-
mendas previsto para o fim do
ano, com uma logística robusta
e integrada, que conecta o Bra-
sil ao e-commerce global e ga-
rante mais agilidade aos consu-
midores”, comentou .

A assinatura aconteceu em
setembro, na sede do Alibaba
Group, em Hangzhou, na Chi-
na. (Agência Brasil)

Governo dribla decisão de Dino e retém
R$ 731,9 milhões da CVM em reserva

O governo Lula colocou R$
731,9 milhões do Orçamento de
2027 previstos para a CVM (Co-
missão de Valores Mobiliários)
em reserva, restringindo o uso de
recursos que o ministro Flávio
Dino, do STF (Supremo Tribunal
Federal), determinou que fossem
disponibilizados para o órgão re-
gulador do mercado de capitais.

A decisão foi tomada com
base em uma interpretação do
Ministério do Planejamento so-
bre o limite para o crescimento
das despesas vinculadas no ano
que vem.

Segundo parecer do ministé-
rio obtido pela reportagem, a de-
cisão de Dino não determina que
os valores arrecadados com ta-
xas de fiscalização pela CVM se-
jam convertidos automaticamen-
te em gastos da autarquia.

Com isso, o governo colocou
o recurso na chamada reserva de
contingência, o que significa que
os R$ 731,1 milhões estão previs-
tos no Orçamento, mas não po-
dem ser efetivamente executados
enquanto permanecerem nessa
classificação.

A decisão do ministro Flávio
Dino havia levado a uma expec-
tativa na autarquia de que o mon-
tante pudesse ser liberado na in-
tegralidade, já que o próprio go-
verno estima que os recursos ar-
recadados pela CVM podem ser
ainda maiores e chegar a R$ 914
milhões no próximo ano.

Em maio, na esteira das reve-
lações do caso Master, em que
os órgãos foram alvo de críticas
por não terem agido antes contra

as fraudes, Flávio Dino determi-
nou que a arrecadação com a taxa
de fiscalização cobrada pela CVM
fosse destinada ao próprio órgão,
sem retenção pelo Tesouro.

Em julho, como resposta à
demanda de Dino, o governo
apresentou um plano emergenci-
al de reestruturação da CVM, em
que se compromete a remontar o
órgão e contratar pessoal, sem
fixar um valor a ser repassado.

O plano prevê 19 medidas
para o período de 2027 a 2030,
distribuídas em cinco eixos. En-
tre elas estão a realização de con-
curso público, a retomada e ex-
pansão de inspeções presenci-
ais, a criação de uma plataforma
integrada de dados e inteligên-
cia supervisora e o desenvolvi-
mento de ferramentas de inteli-
gência artificial para gestão e su-
pervisão.

Conforme mostrou a Folha de
S. Paulo, o governo também ex-
pandiu os orçamentos da CVM,
do Banco Central e do Coaf (Con-
selho de Controle de Atividades
Financeiras) no Orçamento 2027
encaminhado ao Congresso.

De acordo com informações
da autarquia, a intenção seria uti-
lizar os recursos em ações de fis-
calização e regulação do merca-
do, bem como no aprimoramento
da estrutura em unidades regio-
nais, como São Paulo.

A trava foi levantada em ra-
zão de uma reforma recente no
arcabouço fiscal, regra que dis-
ciplina as despesas federais. O
governo Lula propôs e foi apro-
vada no Congresso uma norma

que veda a expansão de gastos
vinculados a receitas em ritmo
superior ao do arcabouço (2,5%
acima da inflação).

Como as despesas da CVM
estão vinculadas à sua arrecada-
ção com taxas, elas também esta-
riam limitadas à regra.

Procurado, o Ministério do
Planejamento admitiu que o re-
passe à CVM ficou limitado pela
nova regra do arcabouço fiscal.
A aplicação de todo o montante,
informou, “ainda carece de pare-
cer de força executória no Poder
Executivo”.

O Ministério da Fazenda dis-
se considerar que está cumprin-
do “as decisões do STF e busca
fortalecer a atividade regulató-
ria”. “No entendimento do gover-
no, atende aos ditames constitu-
cionais e legais, assim como aos
objetivos da decisão no âmbito
da ADI [ação direta de inconsti-
tucionalidade]”, afirmou.

O governo considera que os
valores já disponíveis para uso
pela CVM, de R$ 481,2 milhões,
permitem o cumprimento do pla-
no firmado com o STF para a me-
lhoria da autarquia, preservando
os recursos necessários para as
medidas de fiscalização conside-
radas indispensáveis pelo STF.

Quando homologou o plano
apresentado pelo governo, Flá-
vio Dino estabeleceu medidas
para eliminar gargalos na fiscali-
zação, ampliar a prevenção de ir-
regularidades e fraudes com tec-
nologia. Na última semana, o mi-
nistro também determinou que o
Ministério da Fazenda coordene

um processo de revisão das nor-
mas de fiscalização de fundos de
investimento, bem como mandou
a Polícia Federal apurar interfe-
rências de autoridades no órgão.

Integrantes do Executivo ou-
vidos sob a condição de anoni-
mato afirmam que a autarquia não
seria capaz de executar todo o
recurso, caso destinado na inte-
gralidade, além de defenderem
que há conflitos jurídicos entre a
decisão de Dino e o arcabouço
fiscal. Com essa decisão, argu-
mentam, o STF teria criado uma
nova exceção à regra fiscal.

Em parecer apresentado ao
STF em 22 de setembro, a PGR
(Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca) afirmou que o plano apresen-
tado pela União para a CVM não
atende integralmente às diretrizes
fixadas pela Corte.

O procurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet, disse que a
União destina menos recursos à
CVM do que o previsto com a
taxa de fiscalização. A manifesta-
ção, no entanto, não trata espe-
cificamente do encaminhamento
orçamentário que colocou R$
737,9 milhões em reserva.

O parecer também apontou
que o plano não detalha sufici-
entemente a cooperação da CVM
com órgãos como Banco Central,
Coaf, Ministério Público, Polícia
Federal e Receita Federal e não
apresenta o mapeamento das
chamadas “zonas cinzentas” da
regulação, com definição clara das
áreas de atuação conjunta na fis-
calização de inovações financei-
ras. (Folhapress)

Tesouro vende R$ 33,3 bi em prefixados após
queda dos juros; volume é o maior desde 2020

O Tesouro Nacional vendeu R$
33,28 bilhões em títulos públicos
prefixados na quinta-feira (8), no
maior volume para uma primeira ro-
dada de leilão desde dezembro de
2020. Foram R$ 27,86 bilhões em
LTN (Letras do Tesouro Nacional)
e R$ 5,43 bilhões em NTN-F (Notas
do Tesouro Nacional série F), com
vencimentos entre 2028 e 2037.

A emissão ocorre após uma
forte queda dos juros futuros na
última segunda-feira (5), em rea-
ção ao resultado do primeiro tur-
no das eleições, que colocou Flá-
vio Bolsonaro (PL) à frente de
Luiz Inácio Lula da Silva (PT). A
expectativa de uma política fiscal
mais austera em um eventual go-
verno de Flávio reduziu o prêmio
de risco embutido nos juros.

As LTN, conhecidas popular-
mente como Tesouro Prefixado,
pagam uma taxa definida no mo-
mento da compra e não têm pa-
gamentos de juros ao longo do
período. Já as NTN-F, conheci-

das como Tesouro Prefixado com
Juros Semestrais, também têm
taxa prefixada, mas pagam juros
ao investidor a cada seis meses.

Quando os juros de mercado
caem, fica mais barato para o go-
verno emitir novos títulos prefi-
xados, porque os investidores
passam a aceitar taxas menores
para emprestar dinheiro ao Te-
souro. Foi essa janela que o go-
verno aproveitou nesta quinta.

"O Tesouro vende mais pre-
fixado justamente quando o mer-
cado aceita travar taxa, e essa ja-
nela abriu nesta semana", afirma
Mario Machado, assessor de in-
vestimentos da InvestSmart/XP.

Os juros futuros para 2029 e
2031 caíram mais de 1 ponto per-
centual em uma única sessão na
segunda-feira. No Tesouro Dire-
to, a taxa de compra do Prefixado
2029 saiu de cerca de 13,9% ao
ano no fim de setembro para
12,55% na quarta-feira (7).

Eduardo Gonçalves, gestor de

portfólio da Aurum Wealth Manage-
ment, diz que o tamanho da operação
também mostra que houve demanda
suficiente para absorver uma oferta
elevada sem pressionar as taxas.

Para o Tesouro, a emissão de
prefixados ajuda a mudar a com-
posição da dívida. O governo tro-
ca parte dos títulos cuja remune-
ração acompanha a Selic por pa-
péis com custo definido até o ven-
cimento, o que aumenta a previsi-
bilidade das despesas com juros.

Mais da metade do volume
vendido, porém, ficou concentra-
da na LTN com vencimento em ja-
neiro de 2028. Segundo Gustavo
Danilo, analista de renda fixa da
Manchester Investimentos, isso
indica que a operação teve mais
relação com o reforço de caixa e a
administração dos próximos ven-
cimentos do que com uma mudan-
ça estrutural no perfil da dívida.

"Depois do primeiro turno, a
curva brasileira passou por uma
retirada importante de prêmio,

num movimento ligado ao cha-
mado trade eleitoral. O mercado
passou a considerar cenários de
uma política fiscal mais austera a
partir de 2027, o que ajudou ju-
ros e câmbio", afirma.

Para Danilo, o leilão funciona
como um termômetro dessa mudan-
ça de cenário. A queda dos juros
beneficiou quem já tinha títulos pre-
fixados, mas reduziu as taxas dispo-
níveis para quem compra agora.

Matheus Jaconeli, analista da
ZIIN Investimentos, DTVM da
Unicred, afirma que a queda das
taxas pode gerar ganhos para
quem já possui prefixados, por meio
da chamada marcação a mercado.
Quando os juros caem, o preço
dos títulos já emitidos tende a su-
bir, permitindo uma venda anteci-
pada por um valor maior.

Para quem pretende levar o
título até o vencimento, a taxa
contratada é mantida, mas o re-
sultado depende do comporta-
mento da inflação. (Folhapress)



FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 387ª e 388ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 387ª e 388ª Séries 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da 
Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 27/10/2026, às 16h00 de modo exclusivamente 
digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 de abril 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados 

realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das 
Demonstrações Financeiras”), 

emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, 
acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor independente, 
elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, 
legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: 
que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da 
Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/

necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br.  

de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: 
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem  
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  

 em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, 
cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  para: (i) enviar os documentos de 

estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que  
as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 

para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular 
de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail  com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de 
novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 

familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não 

não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: 

com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 

computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 

acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 

Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e  

179ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e 179ª Séries 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de 
CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 27/10/2026, as 14h00, de 
modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução 
CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 

previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, 
Demonstrações 

Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) 
sem ressalvas, acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à 
Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que 
porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico  
gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença 

no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o 
Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos 
Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados 

Participação na Assembleia:  
A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 

a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: para: (i) enviar os 

plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI 
Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente 
após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis.  
Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 

 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação 
de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). 
Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.
br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 

Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 

outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 

página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores 
na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de 

 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada 
dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em  

 
FORTE SECURITIZADORA S.A.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação para a Assembleia Especial dos Investidores dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da B.SEC Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da B.Sec 
Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securiti-
zadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Especial dos Investidores dos 
CRI (“AEI”), a se realizar no dia 29 de outubro de 2026 às 11:00 horas, e caso não atingido quórum de instalação 
em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 09 de novembro de 2026 
às 11:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fi m de 
deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securiti-
zadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais 
fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. Confor-
me Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver 
opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em vir-
tude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitida a participação por meio de instrução de voto à distân-
cia, cujo modelo estará disponível nos sites da Securitizadora e do Agente Fiduciário. A respectiva instrução deverá ser 
encaminhada com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis da realização da AEI. Para recebimento do link de aces-
so à AEI, a ser disponibilizado pela Securitizadora ou pelo Agente Fiduciário, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representação abaixo indicados, preferencialmente com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis 
da data da AEI, tanto para a Securitizadora quanto para o Agente Fiduciário, por meio dos seguintes endereços eletrôni-
cos: OL-ASSEMBLEIAS-BSEC@btgpactual.com e contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos neces-
sários para os Titulares dos CRI pessoas físicas são: (a) cópia do documento de identidade do Titular dos CRI; ou (b) caso 
representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida ou abono bancário; 
ou, na ausência destes, (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do outorgante e do pro-
curador. Os documentos necessários para os Titulares dos CRI pessoas jurídicas são: (a) cópia autenticada e digitaliza-
da do estatuto social, contrato social ou documento equivalente, acompanhada do documento societário que comprove 
os poderes de representação legal do Titular dos CRI; (b) cópia digitalizada do documento de identidade de seu repre-
sentante legal; ou (c) caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reco-
nhecida ou abono bancário; ou, na ausência destes, (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identi-
dade dos outorgantes e do procurador. São Paulo, 08 de outubro de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 428ª, 429ª, 430ª, 431ª, 432ª, 433ª, 

434ª, 435ª, 436ª e 437ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 428ª, 429ª, 430ª, 431ª, 432ª, 433ª, 434ª, 435ª, 436ª e 437ª Séries 
de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 28/10/2026, 
as 11h00, de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) 
e Resolução CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos 

distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação ou 
Demonstrações 

Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com 
ressalvas, acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados  
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura 
se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. 

de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação:  
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  
em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI;  
e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se 
dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com 
cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  para: (i) enviar os documentos de representação necessários 

CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à 
Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de 
CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI 

serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com 
a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso,  
o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem 

operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com 

venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 
enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da 
instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) 
 e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 

digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  

 
São Paulo, 07 de outubro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 
1108970-49.2015.8.26.0100.A Dra.Flavia Poya-
res Miranda,Juíza de Direito da 28ªVara Cível
Central/SP.Faz saber que nos autos de Execu-
ção de Título Extrajudicial, movida por Etaner 
Administração de Imóveis Ltda.,foi deferida a
intimação por edital do executado Eduardo Lage 
Tuma CPF 248.168.748-52, que se encontra em
lugar ignorado,da penhora havida sobre o blo-
queio judicial de R$935,35,passando a fluir do 
prazo supra o prazo de 15dias para impugna-
ção. Será o edital afixado e publicado na forma 
da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 22 de setembro de 2026. | 8,9 
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CARMA MACHADO EXPERTISE CONSULTING S.A.
RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Em 10/08/2026, às 10h, na sede social, em São Paulo/SP, com presença dos subscritores representando a totalidade do 
capital social e dispensa de convocação, realizou-se Assembleia Geral de Constituição. Mesa: Paulo Vinicius Carmagnani 
Machado (Presidente) e Rafael Cesar Quallio (Secretário). Deliberações: (i) aprovada a constituição da sociedade anônima 
de capital fechado, com sede na Avenida Santa Marina, nº 2.575, 2º andar, sala 28, Vila Albertina, São Paulo/SP; (ii) apro-
vado o capital social de R$ 100,00, dividido em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 
por ação, integralizado em moeda corrente nacional, sendo 90 ações, no valor de R$ 90,00, subscritas por Paulo Vinicius 
Carmagnani Machado e 10 ações, no valor de R$ 10,00, por Rafael Cesar Quallio; (iii) aprovada a Diretoria composta por 1 
Diretor Presidente, eleito Paulo Vinicius Carmagnani Machado, com mandato de 3 anos; (iv) aprovado o exercício do cargo 
de Diretor Presidente sem remuneração até ulterior deliberação; (v) aprovado o Estatuto Social; e (vi) declarada definitiva-
mente constituída a Companhia. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

Atlas Prime Holding S/A
CNPJ nº 62.728.089/0001-64 - NIRE 35300690028

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de junho de 2026
Em 19/06/2026, às 10h, na sede social em São Paulo/SP. Presença: Totalidade. Convocação: 
Dispensada. Mesa: Presidente: Thais Vania da Cruz; Secretário: Diogo de Almeida Lecheta. 
Deliberações por unanimidade: (a) Os Acionistas aceitam, com efeitos a partir da presente data, 
a renúncia de GREICE KELLY SAMPAIO SOARES, Cédula de Identidade nº 52.639.956-9/SSP-SP, 
e CPF 444.725.308-99, residente e domiciliada em Diadema/SP, do cargo de Diretoria Presidente 
da Companhia; e de MARCELO MORI, Cédula de Identidade nº 22.826.591-5/SSP-SP, e CPF 
140.459.728-03, residente e domiciliado em Diadema/SP, do cargo de Diretor Administrativo da 
Companhia. (b) Ato contínuo, os Acionistas elegem a Sra. THAIS VANIA DA CRUZ, CPF 035.896.249-
81, RG 7.991.274-3 SESP/PR, residente e domiciliada em Fazenda Rio Grande/PR, para o cargo de 
Diretora Presidente da Companhia. A Diretora ora eleita assina o Termo de Posse que acompanha 
esta ata como Anexo I, no qual presta as devidas declarações de desimpedimento. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais. São Paulo/SP, 19/06/2026.
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O veto às apostas online -as
chamadas bets-, anunciado pelo
governo de Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) no último dia 25, pode
liberar até cerca de R$ 40 bilhões
por ano no orçamento das famíli-
as. A estimativa leva em conta o
montante da receita bruta obtido
em um ano pelas empresas de
apostas online até então autori-
zadas. Ou seja, o valor que foi
perdido pelos apostadores.

Esse indicador tem sido acom-
panhado de perto por agentes do
mercado financeiro, que avaliam
que interromper o fluxo das ca-
sas de apostas tende a redirecio-
nar a renda que era dedicada às
bets para outros segmentos,
como consumo, poupança ou ao
pagamento de dívidas.

A conta não leva em consi-
deração a potencial migração
para sites ilegais de apostas.

Conforme dados da Secreta-

ria de Prêmios e Apostas do Mi-
nistério da Fazenda, o mercado
regulado de apostas de quota fixa
no Brasil encerrou o primeiro se-
mestre deste ano com GGR (Gross
Gaming Revenue, a receita bruta
do setor) de R$ 20,2 bilhões.

No período, eram 84 operado-
res autorizados e 196 marcas co-
merciais ativas. Ao anualizar o
indicador, seriam R$ 40,4 bilhões
por ano que poderiam migrar para
outras atividades.

Os dados mostram que a per-
da líquida das famílias por dia
com bets era equivalente a cer-
ca de R$ 110 milhões -ou R$ 770
milhões por semana. No primei-
ro semestre, os homens corres-
pondiam a 68,84% do total de
quem jogava nas bets. A maior
fatia dos apostadores se con-
centrava na faixa entre 31 e 40
anos, com 29,07%.

O setor estima que até R$ 25

bilhões podem migrar para ope-
radores ilegais. "O que a proibi-
ção faz é mudar o destino desse
dinheiro e, no limite, pode sim-
plesmente transferi-lo do merca-
do regulado para o mercado ile-
gal, sem imposto, sem fiscaliza-
ção e sem proteção ao consumi-
dor", diz Bernardo Cavalcanti
Freire, consultor jurídico da ANJL
e sócio do escritório de advoca-
cia Betlaw.

A movimentação das casas de
apostas, que era de cerca de R$
600 milhões por dia, passou a ser
nula após a entrada em vigor da
MP que proibiu a operação das
bets no Brasil, segundo o minis-
tro Dario Durigan (Fazenda).

Na última sexta (2), o chefe
da equipe econômica afirmou que
o Banco Central e as institui-
ções financeiras já identifica-
ram uma queda no volume de
transações via Pix e uma mi-
gração para outros setores da
economia. Ele, contudo, evi-
tou detalhar os números.

De acordo com um técnico
do BC ouvido pela reportagem,
sob condição de anonimato, o
veto às bets seria a hipótese
mais razoável para a redução na
quantidade de transações ob-
servadas nos primeiros dias
após a medida.

No entanto, ele ponderou que
seria necessário aguardar um in-
tervalo de tempo maior para con-
solidar qualquer análise, uma vez

que há influência sazonal no
comportamento das operações
via Pix.

Outro interlocutor com co-
nhecimento no assunto disse que
as instituições financeiras fizeram
análises divergentes quanto aos
números iniciais e que até então
não havia um consenso sobre o
tema diante dos diversos fatores
que geram oscilações nos paga-
mentos.

Os sites e aplicativos de apos-
tas ficaram indisponíveis a partir
desta terça-feira (6). Tornadas ile-
gais por meio de medida provi-
sória publicada no dia 25 de se-
tembro, a nove dias do primeiro
turno das eleições, as bets se
espalharam pela economia formal
no último ano e meio. As primei-
ras autorizações foram publica-
das em 30 de dezembro de 2024.

O presidente Lula colocou o
combate às bets no centro da
sua campanha à reeleição, con-
siderando o elo feito por estu-
dos entre o acesso a platafor-
mas de apostas online e o au-
mento do endividamento dos
brasileiros. O pacote do gover-
no inclui um projeto de lei para
criminalizar a exploração do jogo,
com previsão de pena de até seis
anos de prisão.

No entanto, como mostrou a
coluna Painel, da Folha de S. Pau-
lo, integrantes da campanha de
Lula avaliam que a MP das bets
pode ter sido um tiro no pé. O

Veto às bets pode liberar até R$ 40 bi
por ano no orçamento das famílias

governo ainda não encomendou
uma pesquisa para medir o impac-
to sobre o eleitor, mas a percep-
ção é que o papel dos influencia-
dores em defesa das casas de
apostas foi preponderante para
reduzir o apoio.

Segundo pesquisa Datafolha,
divulgada na última quinta-feira
(1º), 78% da população é favorá-
vel à proibição de bets e cassi-
nos online. Foram ouvidas 2.506
pessoas em 152 municípios pelo
Brasil entre os dias 28 de setem-
bro e 1º de outubro.

Lula vai disputar com Flávio
Bolsonaro (PL) o segundo turno
da eleição presidencial em 25 de
outubro. Foi o primeiro turno
mais apertado desde a redemo-
cratização, com o filho do ex-
presidente Jair Bolsonaro termi-
nando na dianteira, com 47,03%
dos votos válidos, contra
45,16% do petista. Apenas 2,2
milhões de votos separaram os
dois candidatos.

Em campanha, o candidato do
PL chamou a decisão de Lula so-
bre as bets de "populista, hipó-
crita e eleitoreira". "O presidente
Lula está desesperado. Não fez
em quatro anos e, na véspera da
eleição, ele quer tentar fingir que
não foi ele quem aprovou e regu-
lamentou o cassino online na mão
dos brasileiros. O Lula é o pai do
tigrinho", disse.

O governo Lula comandou a
regulamentação do setor por

meio de projeto de lei aprovado
no Congresso Nacional no fim de
2023. As apostas online foram
autorizadas na gestão Michel
Temer (2016-2018) e passaram o
mandato de Jair Bolsonaro (2019-
2022) sem regras.

As empresas de apostas on-
line estudam medidas e devem
atuar no Congresso Nacional
para tentar reverter MP. No se-
tor, existe a expectativa de que as
plataformas de apostas também
possam voltar a operar caso a
medida provisória editada por
Lula perca a validade, em caso
de vitória de Flávio nas urnas.

Em paralelo, a ANJL (Associ-
ação Nacional de Jogos e Loteri-
as) e o IBJR (Instituto Brasileiro
de Jogo Responsável (IBJR) aci-
onaram o STF (Supremo Tribu-
nal Federal) contra a medida pro-
visória, sob o argumento de que
a medida foi abrupta, provocan-
do prejuízos bilionários para as
empresas que acreditaram na re-
gulação vigente no país.

O ministro Luiz Fux, do STF,
pediu informações ao governo
Lula em um prazo de 72 horas.
Em resposta, a AGU (Advocacia-
Geral da União) solicitou a ma-
nutenção dos efeitos da medida
provisória que proibiu apostas
esportivas e cassinos online no
Brasil, citando R$ 7 bilhões mo-
vimentados por facções crimino-
sas em plataformas clandestinas.
(Folhapress)

Ceagesp constrói estrutura provisória
para atingidos  por incêndio

Os trabalhadores e comerci-
antes que atuavam no pavilhão
MFE-A da Companhia de Entre-
postos e Armazéns Gerais de São
Paulo (Ceagesp), consumido por
um incêndio entre a noite de 05
de setembro e a madrugada do
dia 06, passarão a trabalhar em
novo espaço no dia 16 de outu-
bro, protegidos por duas tendas
galpão, distantes uma quadra da
estrutura inicial.

O espaço será um pouco me-
nor do que o original, passando
de 6 mil metros quadrados (m²)
para 4,8 mil m², onde os 124 co-
merciantes voltarão a ter um local
centralizado para atendimentos.

Hoje eles estão atendendo ao
redor do pavilhão afetado, em
tendas com lona, de forma insa-
lubre por conta da exposição ao
calor e à chuva e dispostos de
maneira que dificulta a circulação
de caminhões e a exposição nas
lojas dos pavilhões vizinhos. O
período de maior movimentação
para frutas no Ceagesp costuma
ser entre novembro e fevereiro.

Os atingidos só devem vol-
tar a pagar as taxas à administra-
ção quando for entregue o pavi-
lhão definitivo. O impacto, se-
gundo a comissão de comercian-
tes, é de aproximadamente 50%
de queda nas vendas.

O pavilhão perdido é um dos
mais antigos do complexo, que
abriga 52 pavilhões. Era também um
dos menores, mas mesmo assim
uma referência, por ter comercian-
tes que atuam há mais de 4 déca-
das, alguns dando continuidade ao
trabalho de familiares, que esta-
vam lá desde os anos 1960.

Apesar da área menor, a ex-
pectativa é de conseguir reorga-
nizar adequadamente os boxes,
com instalação de contêineres re-
frigerados e mais banheiros. A
previsão é que os permissionári-
os permanecerão utilizando a es-
trutura provisória até setembro
de 2027, quando se espera esteja
finalizado o novo pavilhão.

“A ideia é a gente construir
uma estrutura mais moderna, com
o pé direito bem mais alto e meza-

nino. Estamos estudando um for-
mato para dividir o que é boxe e o
que que é área de granel, além de
elevar a área de comércio, com
uma plataforma, para evitar o ris-
co de perdas em novas inunda-
ções. Primeiro, porém, teremos
uma discussão do projeto com
eles, que são os conhecedores
de como funciona tudo no dia a
dia”, explicou o Diretor Técnico
Operacional do Ceagesp, Luiz
Silveira Rangel.

O maior desafio no dia a dia
tem sido a logística de abasteci-
mento. O projeto dos pavilhões
é de décadas atrás, quando o
padrão de caminhão utilizado era
menor do que o atual. Com a di-
minuição do espaço, só tem au-
mentado a dificuldade para este
abastecimento.

Como a área dos galpões pro-
visórios era usada para estacio-
namento e transbordo, essas
ações passaram a ser feitas em
um dos bolsões de estacionamen-
to, tornando mais distantes es-
critórios e o espaço em que efeti-

vamente se dão as entregas. Em
dezembro a previsão é de que um
estacionamento provisório seja
instalado na área do pavilhão
destruído, enquanto tramita a
contratação da obra nova.

Demolição
A demolição da antiga estru-

tura começou na semana passa-
da. A retirada do entulho e des-
montagem das peças metálicas
tem um prazo de 60 dias.

No local se vê muito metal
retorcido, tanto das telhas de zin-
co quanto das estruturas, já que
o pavilhão não era de alvenaria.
Soma-se a isso restos dos alimen-
tos, ainda em retirada, como co-
cos, abacaxis e melancias, princi-
pais produtos comercializados no
MFE-A. Há ainda documentos
das empresas, que serão retirados
aos poucos, conforme for garan-
tida a segurança das estruturas.

Os destroços e resíduos or-
gânicos estão sendo separados e
destinados a aterros sanitários ou
para reciclagem. (Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1196618 52.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE 
OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Iberico Empreendimentos e Administracoes Ltda, Ranieri Alves de Araujo, Delson de Jesus 
Costa Macedo, Silvana Alves Ferreira Macedo, Devanir de Macedo Silva, Elandi de Macedo Santos, Raimunda Margarida de Souza Barros, 
Sebastião Machado Filho, Mauro de Barros e Andreia Pereira de Macedo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Ednalva de Macedo Silva e Jose Valdo da Silva ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel situado á Rua Antonia Francisca de Siqueira, 653, Tucuruvi, São Paulo - SP, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |  

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL III - JABAQUARA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 0020401-80.2001.8.26.0003. O(A) MM. 
Juiz(a) de DireJuízo Titular II - 3ª Vara Cível - Regional III - Jabaquara, na forma da Lei, etc.. FAZ 
SABER a ADRIANA LIGIA TEIXEIRA, CPF 148.582.058-86, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Procedimento Comum Cível movida por CAIXA BENEF DOS FUNC DO BCO DO EST DE SÃO PAULO-
CABESP. Encontrando-se a(o) executada(o) em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua 
INTIMAÇÃO, por EDITAL, que recaiu sobre seu(s) bem(ns), conforme termo/auto de penhora ou 
certidão da ARISP disponível para consulta na internet. Fica advertido(a) de que poderá oferecer 
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias úteis (artigos 513, caput e 917, § 1º do CPC), iniciando-se a 
contagem após o decurso do prazo deste edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei.  

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 186ª 
e 187ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 186ª e 187ª Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 186ª e 187ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Rece-
bíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 29 de outubro de 2026 às 14:00 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 09 de no-
vembro de 2026 às 14:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 
assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, dispo-
nibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos 
de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digita-
lizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titu-
lares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 08 de outubro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 235ª e 236ª Séries da 1ª Emissão de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 235ª e 236ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 235ª e 236ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebí-
veis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia  29 de outubro de 2026 às 14:30 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 09 de no-
vembro de 2026 às 14:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais findos em março de 2026 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes dispo-
níveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações finan-
ceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente apro-
vadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admiti-
do o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de aces-
so, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os do-
cumentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitaliza-
da dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares 
dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalen-
te, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digita-
lizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 08 de outubro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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MANSERV INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.596.852/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

(Em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 36 123 33.068 16.275
Contas a receber de clientes 81 41 674.660 522.479
Estoques – – 50.310 25.562
Partes relacionadas 7.138 24.563 – –
Imposto de renda e contribuição social a recuperar – – 53.718 63.510
Impostos a recuperar 2.942 873 69.843 5.317
Dividendos a receber 30.020 25.427 – –
Juros sobre capital próprio a receber 12.638 2.722 – –
Outras contas a receber 671 182 56.968 31.616
Instrumentos financeiros derivativos – – 1.130 1.420
Ativos mantidos para venda – – 36.448 –

Total do ativo circulante 53.526 53.931 976.145 666.179

Não circulante
Depósitos judiciais – – 4.766 685
Retenções contratuais – – 35.073 27.951
Instrumentos financeiros derivativos – – – 1.147
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 78.934 69.190
Consórcios a contemplar – – 36.246 –

– – 155.019 98.973

Investimentos 153.429 250.677 – –
Imobilizado 4.359 2.674 850.771 210.674
Intangível 195 309 9.551 10.271
Direito de uso em arrendamentos 2.712 2.462 281.150 677.514

Total do ativo não circulante 160.695 256.121 1.296.491 997.432

    
Total do ativo 214.221 310.052 2.272.636 1.663.611

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante

Empréstimos, financiamentos e debêntures 56 176 688.488 126.115
Arrendamentos a pagar 987 692 118.678 321.478
Fornecedores 5.337 2.951 295.497 236.933
Imposto de renda e contribuição social – – 461 –
Impostos e contribuições a recolher 4.992 949 82.397 44.036
Salários e encargos sociais 7.473 4.958 228.361 179.696
Dividendos a pagar 50 5.000 50 5.000
Juros sobre capital próprio a pagar 11.410 2.471 11.410 2.471
Partes relacionadas 43.878 54.760 – –
Instrumentos financeiros derivativos – – 5.601 –
Outras obrigações a pagar 382 5 54.725 26.720

Total do passivo circulante 74.565 71.962 1.485.668 942.450
Não circulante

Empréstimos, financiamentos e debêntures 41 85 331.800 67.314
Arrendamentos a pagar 1.880 1.810 147.312 390.026
Provisão para contingências 55 – 63.784 21.517
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 13.267 –
Instrumentos financeiros derivativos – – 3.669 –
Consórcio contemplado – – 26.623 –
Partes relacionadas 43.330 20.000 77.786 20.000
Impostos e contribuições a recolher 809 – 21.197 –
Outras obrigações a pagar – – – 6.110

Total do passivo não circulante 46.115 21.895 685.438 504.967
Patrimônio líquido

Capital social 253.468 170.000 253.468 170.000
Reserva de capital (182.399) – (182.399) –
Reserva legal 15.138 15.138 15.138 15.138
Reserva de lucros 7.334 31.057 15.323 31.057

Patrimônio líquido 93.541 216.195 101.530 216.195
Total do passivo e patrimônio líquido 214.221 310.052 2.272.636 1.663.611

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida da prestação de serviços – – 3.381.042 3.405.011
Custo dos serviços prestados – – (2.974.669) (3.118.272)
Lucro bruto – – 406.373 286.739
(Despesas)/receitas operacionais

 Despesas gerais e administrativas – – (205.732) (199.190)
 Despesas com vendas – – (3.487) (3.829)
 Despesas com impostos e taxas – – (2.102) (2.763)
 Outras receitas operacionais 9.682 11.290
 Outras despesas operacionais – – (7.001) (10.110)

Lucro antes do resultado financeiro e impostos – – 197.733 82.137
 Receitas financeiras – – 71.908 33.623
 Despesas financeiras – – (277.846) (165.385)
Resultado financeiro líquido – – (205.938) (131.761)
 Equivalência patrimonial (1.960) (30.541) – –

Prejuízo antes do imposto
de renda e contribuição social (1.960) (30.541) (8.205) (49.625)

Imposto de renda e contribuição social
 Corrente – – (3.499) (3.772)
 Diferido – – 9.744 22.856

Prejuízo do exercício (1.960) (30.541) (1.960) (30.541)
Prejuízo por ação 

Prejuizo por ação - (em R$) (0,01) (0,18) (0,01) (0,18)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (1.960) (30.541) (1.960) (30.541)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total dos resultados abrangentes (1.960) (30.541) (1.960) (30.541)

Capital 
social

Reserva de capital - Aquisição de 
empresa sob controle comum

Reserva de capital - 
Transações com acionistas

Total Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros

Prejuizos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1 de janeiro de 2024 170.000 – (14.088) (14.088) 15.138 109.693 – 280.743
Destinação para reserva de capital – – 14.088 14.088 – (14.088) – –
Prejuízo do exercício – – – – – – (30.541) (30.541)
Absorção de prejuízos acumulados – – – (30.541) 30.541 –
Juros sobre capital próprio – – – – – (14.007) – (14.007)
Dividendos intermediários sobre lucros retiros – – – – – (20.000) – (20.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 170.000 – – – 15.138 31.057 – 216.195
Aumento de capital 83.468 – – – – – – 83.468
Prejuízo do exercício – – – – – – (1.960) (1.960)
Absorção de prejuízos acumulados – – – – – (1.960) 1.960 –
Aquisição de empresa sob controle comum – (182.399) – (182.399) – – – (182.399)
Juros sobre capital próprio – – – – – (13.774) – (13.774)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 253.468 (182.399) – (182.399) 15.138 15.323 – 101.530

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (1.960) (30.541) (1.960) (30.541)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalentes

de caixa gerado pelas atividades operacionais: 
Depreciação 765 779 33.004 34.028
Amortização 115 1.141 5.689 4.057
Depreciação de arrendamentos 1.259 664 94.765 278.006
Juros sobre empréstimos, financiamentos 1.980 66 55.400 15.214
Resultados instrumentos financeiros derivativos – – 10.514 5.497
Juros sobre arrendamentos 663 108 22.675 81.489
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (9.744) (22.856)
Despesas com imposto de renda e contribuição social – – 3.499 3.772
Equivalência patrimonial 1.960 30.541 – –
Transações não caixa na aquisição

de empresa sob controle comum – – (115.103) –
Resultado nas alienações de imobilizado (32) (24) (615) 1.782
Resultado nas alienações de intangível – – 135 –
Resultado nas baixas de arrendamentos (116) (10) (18.126) (1.645)
Reversão (provisão) para crédito de liquidação duvidosa – – (5.761) 6.687
Reversão para participação nos lucros e resultados – – (1.387) (347)
Provisão (reversão) para contingências 55 (29) 41.823 (8.307)

4.689 2.695 114.808 366.836
(Acréscimo) ou decréscimo de ativos: 

Contas a receber de clientes (40) (41) (81.503) 54.720
Estoques – – (1.257) (11.257)
Partes relacionadas 17.425 – – –
Imposto de renda, contribuição

social e impostos a recuperar (3) 2.938 (42.611) 362
Dividendos recebidos – 12.397 – 12.397
Juros sobre capital próprio recebidos 1.793 11.719 – –
Despesas antecipadas (455) (91) (186) 9.177
Ativo não circulante mantido para venda – – – –
Adiantamentos diversos (34) 40 (2.156) 9.843
Depósitos judiciais – 1 (3.858) 1.112
Retenções contratuais – – (7.122) (5.819)

Acréscimo ou (decréscimo) de passivos: 
Fornecedores 2.212 457 (16.072) 1.733
Impostos e contribuições a recolher 725 (3.205) 42.156 (5.001)
Parcelamentos de impostos – – 2.030 –
Salários e encargos sociais 2.881 123 39.410 2.879
Provisão para férias 612 202 11.192 1.577
Partes relacionadas 12.448 443 23.330 20.000
Adiantamento de clientes – – (9.352) (19.037)
Outras obrigações a pagar 377 (25) (7.542) (2.725)
Impostos pagos sobre o lucro – – (178) (5.191)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 42.630 27.653 61.089 431.606
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Consórcio a contemplar – – (443) –
Aquisição de empresa sob controle comum – – (182.399) –
Aquisição de investimento (30.000) – – –
Alienações de imobilizado 139 160 6.994 7.897
Aquisições de imobilizado (2.587) (1.859) (78.083) (89.377)
Aquisições de intangível – – (1.078) –

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (32.448) (1.699) (255.009) (81.480)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos, financiamentos 35.000 – 1.053.159 368.321
Pagamento de empréstimos, financiamentos (35.000) – (751.538) (333.514)
Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos (1.942) – (46.499) (16.080)
Pagamentos de arrendamentos (1.028) (703) (98.566) (252.701)
Juros pagos sobre arrendamentos (663) (108) (22.675) (81.489)
Aumento de capital – – 83.468 –
Dividendos pagos (4.950) (15.000) (4.950) (27.397)
Juros sobre capital próprio pagos (1.686) (10.635) (1.686) (10.635)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamentos (10.269) (26.446) 210.713 (353.495)
Redução (aumento) no caixa e equivalentes de caixa (87) (492) 16.793 (3.369)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 123 615 16.275 19.644
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 36 123 33.068 16.275
Redução (aumento) no caixa e equivalentes de caixa (87) (492) 16.793 (3.369)

1. INFORMAÇÕES SOBRE O GRUPO

A Manserv Investimentos e Participações S.A. (“Manserv” ou “Companhia”), constituída em 5 de janeiro de 2010, e suas controladas, Manserv Montagem e Manutenção S.A., LSI Logística S.A., LSI Administração e Serviços S.A, 
Simak Locação Serviços S.A e Manserv Facilities Ltda. são sociedades por ações de capital fechado e de responsabilidade limitada, respectivamente, domiciliadas na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 1.511, Conjunto 
71, Salas 1, 2, 3 e 4, Cidade de Monções, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil e Rua José Pedro de Araujo, n° 960, Cinco, na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, Brasil, e que possuem como atividades 
preponderantes de prestações de diversos serviços e locação de máquinas e equipamentos. A Manserv Investimentos e Participações S.A. realiza a prestação de serviços administrativos às sociedades controladas, a admi-
nistração de bens próprios e a participação como sócia, acionista ou quotista, no capital de outras sociedades. A Companhia tem firmado com as empresas do Grupo Econômico Manserv um contrato de prestação de serviços 
corporativos que, com base na apuração mensal dos gastos dos seus departamentos que prestam serviços, realiza-se o rateio das despesas comuns com base nas atividades dedicadas a cada Companhia. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Manserv Investimentos e Participações S.A. e suas controladas (“Grupo”) para exercício findo em 31/12/2025 foram autorizadas para emissão de acordo com a resolução do Conselho 
de Administração em 21/05/2026.

DIRETOR EXECUTIVO CONTADORA

Carlos Alberto Bezerra de Moura Helem Helene Negri Teixeira Rodrigues - CRC-1SP246496/O-4

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da
Manserv Investimentos e Participações S.A. 
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Manserv Investimentos 
e Participações S.A (“Companhia”), e suas controladas que compreendem o balanço patrimonial individual 
e consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado - não auditado: Chamamos 
a atenção para o fato de que as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, elaboradas sob a responsabilidade da administração 
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, não 
foram auditadas ou revisadas por nós ou por outros auditores independentes e, consequentemente, não ex-
pressamos opinião sobre essas demonstrações. Auditoria das demonstrações financeiras do exercício an-
terior: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2024 foram auditadas por outro auditor, que expressou uma opinião não modificada sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 29 de abril de 2025. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-

respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 maio de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-014428/O-6

Luiz Schincariol
Contador CRC 1SP-257416/O-1

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida.
As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

financeira individual e consolidada da Manserv Investimentos e Participações S.A e suas controladas em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades 
de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas, de acordo 

Boomera Ambipar Gestão Ambiental S.A.
CNPJ/ME n° 14.512.293/0001-09 - NIRE 35300577205

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Janeiro de 2026
Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de janeiro de 2026, às 10 horas, na sede social da Boomera Ambipar Gestão 
Ambiental S.A. (“Companhia”), na Av. Angélica nº 2346, 5º andar, sala 01, Consolação, CEP 01228-200. Convocação: 
Dispensada a publicação do Edital de Convocação, nos termos do § 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
Sociedades por Ação”). Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social das Companhia. Composição
da Mesa: Presidente: Sr. Thiago da Costa Silva, Secretária: Sra. Luciana Freire Barca do Nascimento. Ordem do Dia:
Deliberar sobre: 1) Renúncia, eleição e da nova Diretoria para o próximo triênio; 2) Alteração da Cláusula Administrativa; 
3) Consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Foi aprovado, pela unanimidade de votos dos acionistas e sem 
ressalvas: (i) Alterar o capítulo da Administração da companhia, passando o artigo 11 do Estatuto Social a ter a
seguinte redação: “V - Administração da Companhia: Art. 11. A Companhia será administrada por uma Diretoria, que 
será constituída por no mínimo 2 (dois) e no máximo 7 (sete) Diretores, pessoas naturais residentes e domiciliadas no 
Brasil, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, parágrafo primeiro, abaixo, 
para o mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição.“; (ii) Aceitar o pedido de renúncia apresentado por Victor Davi 
Patini Borlenghi, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 43.937.847-3 e inscrito no CPF/MF sob
o nº 453.276.578-17, residente e domiciliado na Av. Higienópolis, nº 370, apto. 19, Higienópolis, São Paulo - SP - CEP
01238-000; (iii) Resolve nomear a nova composição da Diretoria para um mandato de 3 (três) anos, podendo ser 
reeleitos: Diretor Financeiro: Thiago da Costa Silva, brasileiro, contador portador da cédula de identidade RG nº
33.107.860-0, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 224.653.698-73, residente no Município de Nova Odessa, Estado de 
São Paulo, na Rua Guarantã, nº 81, Jardim Alvorada, CEP 13382-490; Diretora Adjunta: Luciana Freire Barca Nascimento,
brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº 20.414.301-9 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 126.428.758-
57, residente e domiciliada na Rua Manoel dos Reis, nº 95, Bairro São Miguel Paulista, no município de São Paulo, no
Estado de São Paulo, CEP 08090-060; Diretora Executiva: Isabel Cristina Monteiro Souza, brasileira, portadora da cédula
de identidade RG nº 28.396.538-1 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 142.521.498-35, residente e domiciliada na
Av. Celso Garcia nº 5382, apto. 02, São Paulo/SP, CEP 03064-000; Diretora de Frotas: Tamara Martins Rosa, brasileira, 
solteira, portadora da cédula de identidade RG nº 29.143.762-X, inscrita no CPF/MF sob o nº 281.384.318-06, residente 
e domiciliada no Município de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Rua Antonieta, 280 - 5º andar - apto. 507, CEP
07080-120; Os Diretores presente assembleia aceitam os cargos e tomam posse nesta data, ficando investidos em seus
cargos para o cumprimento do mandato relativo ao triênio 2026/2028. Declaração de Desimpedimento: Os sócios e 
administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade. (iv) Por fim, o Sr. Presidente submeteu o 
projeto do Estatuto Social à apreciação dos presentes, que o aprovaram por unanimidade, sem restrições, seguindo,
portanto, a Consolidação do Estatuto Social da companhia como (Anexo I) desta Ata. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como ninguém solicitou a palavra,
suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão, procedi à
leitura em voz alta, e, em seguida, tendo sido aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana Freire Barca do Nascimento. Environmental ESG Participações S/A.
por seus Diretores Thiago da Costa Silva e Luciana Freire Barca Nascimento. São Paulo/SP, 13 de janeiro de 2026. Mesa:
Thiago da Costa Silva, Presidente da Mesa; Luciana Freire Barca Nascimento, Secretária da Mesa; Acionista:
Environmental ESG Participações S/A. Thiago da Costa Silva/Luciana Freire Barca Nascimento; - Registrado na Junta 
Comercial de São Paulo sob o nº 0.497.570/26-9 em 18 de fevereiro de 2026.

Bullla Instituição 
de Pagamento S.A.

CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada 02 de Setembro de 2026

Data, Hora e Local: Realizada às 09h00min do dia 02/09/2026, na sede social da Companhia. Convocação e Presença:
Dispensada a convocação em virtude da presença do único acionista representando 100% do capital social da
Companhia. Mesa: Flávio Silva de Guimarães Souto (Presidente) e João Geraldo Matta de Araújo Júnior (Secretário). 
Deliberações: Foram aprovadas pelo único acionista as seguintes matérias constantes da “Ordem do Dia”, sem
quaisquer ressalvas ou restrições: 1. Reforma do Artigo 15 do Estatuto Social. 1.1. Reformar o Artigo 15 do Estatuto 
Social de forma a: a) a alterar o número máximo de membros da diretoria de 09 para 20; b) excluir o cargo de Diretor
de Crédito; e c) incluir o Parágrafo 1º, a fim de constar a vedação da cumulação dos cargos de Diretor Presidente e 
Presidente do Conselho de Administração. Em decorrência dessa inclusão, os atuais Parágrafos 1º e 2º passam a ser 
renumerados para Parágrafos 2º e 3º, respectivamente, permanecendo inalterado o conteúdo de seus textos. 1.2. Em 
razão da deliberação constante acima, o Artigo 15 do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo
15 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 02, e, no máximo, 20 membros, acionistas ou não, mas todos residentes
no País, eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, sendo 1 Diretor-Presidente, até 3 
Diretores Vice-Presidentes e até 16 Diretores sem Designação Específica, todos com mandato de 03 anos, podendo ser
reeleitos. Parágrafo 1º - Fica vedada a cumulação dos Cargos de Diretor Presidente e Presidente do Conselho de 
Administração. Parágrafo 2º - Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante a assinatura do Termo de
Posse no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, devendo permanecer em seus cargos até a investidura de seus 
sucessores. Parágrafo 3º - Sem prejuízo das matérias estabelecidas em lei e neste Estatuto Social, as demais atribuições
da Diretoria serão especificadas pelo Conselho de Administração, a quem também competirá fixação do montante global
da remuneração da Administração e a sua divisão entre Conselho de Administração e Diretoria.”. 2. Reforma do Artigo
17 do Estatuto Social. 2.1. Reformar os parágrafos 1º e 2º do Artigo 17, para estabelecer a obrigatoriedade de 
representação conjunta da Companhia pelo Diretor Presidente e por qualquer Diretor Vice-Presidente com qualquer
Diretor sem Designação Específica, bem como pelo Diretor Presidente com qualquer Diretor Vice-Presidente e entre os 
Diretores Vice-Presidente. 2.2. Em razão da deliberação constante acima, os parágrafos 1º e 2º do Artigo 17, do 
Estatuto Social passam a vigorar com as seguintes redações: “Artigo 17 - A Diretoria é o órgão executivo da Companhia,
cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos
fins sociais, exceto aqueles que, por lei ou pelo presente Estatuto Social, dependam de prévia aprovação do Conselho de
Administração ou da Assembleia Geral. Parágrafo 1º. A representação da Companhia, em Juízo ou fora dele, ativa e 
passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais e a assinatura de 
escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e em geral 
quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para com a Companhia ou que
exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados em conjunto
por 2 Diretores, observadas as seguintes combinações de representação conjunta: (a) pelo Diretor Presidente em conjunto 
com qualquer Diretor sem Designação Específica; (b) por qualquer Diretor Vice-Presidente em conjunto com qualquer
Diretor sem Designação Específica; (c) pelo Diretor Presidente em conjunto com qualquer Diretor Vice-Presidente; 
ou (d) por 2 Diretores Vice-Presidentes em conjunto. Parágrafo 2º. As procurações em nome da Companhia serão 
outorgadas obrigatoriamente em conjunto por 2 Diretores, observadas as mesmas combinações de representação conjunta
descadas nas alíneas do Parágrafo 1º acima, devendo tais procurações especificar os poderes conferidos e, com exceção 
daquelas para fins judiciais, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 ano.”. 3. Consolidação do Estatuto
Social. 3.1. Em face da deliberação acima, reformar e consolidar o Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar, 
a partir desta data, com a redação constante do Anexo I. Lavratura e Encerramento: Nada mais. São Paulo,
02/09/2026. Mesa: Flávio Silva de Guimarães Souto -  Presidente; João Geraldo Matta de Araújo Júnior - Secretário. 
JUCESP nº 380.072/26-9 em 30/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A.
CNPJ nº 08.713.221/0001-19; NIRE 35.300.599.144

COMUNICADO
A CASAR.COM SITE DE CASAMENTO E EVENTOS S.A. comunica aos seus acionistas que (i) foram publicados em 1º de outubro de 2026 
no jornal O Dia o relatório da administração, às demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, todos relativos aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, e (ii) se encontram à disposição, a partir desta data, em sua 
sede social, estes e os demais documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, também referentes aos exercícios sociais 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025. A respectiva Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será 
oportunamente convocada.

São Paulo, 09 de Outubro de 2026.
Marcelo D’Alfonso e Ricardo Helfer

Diretores

PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A. - CNPJ nº 08.088.455/0001-12 - NIRE 35300331648
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03.07.2026

Data, Hora, Local: 03.07.2026, às 09hs, Sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro 
Mariz - B31, São Paulo-SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: 
Claudio Henrique Sangar. Deliberações Aprovadas: 1. Aumentar o capital social dos atuais 71.736.828,65 dividido em 449.085.022 
ações nominativas e sem valor nominal (“ações”), sendo 224.542.511 ações ordinárias nominativas (“ON”) e 224.542.511 ações 
preferenciais nominativas (“PN”), para R$ 97.736.828,65 dividido em 475.085.022 ações, sendo 237.542.511 ações ON e 
237.542.511 ações PN, mediante a emissão de 26.000.000 novas ações nominativas, sendo 13.000.000 ações ON e 13.000.000 
ações PN, ao preço de emissão de R$ 1,00 -
do, portanto, um aumento de R$ 26.000.000,00. 1.1. -
das em moeda corrente nacional, pela única acionista, a B100 Controle e Participações S.A. Sub-
scritora: B100 Controle e Participações S.A.  26.000.000 novas ações nominativas, sendo 
13.000.000 ações ON e 13.000.000 ações PN, ao preço de emissão de R$ 1,00 
artigo 170 da Lei das S.A., totalizando, portanto, um aumento de R$ 26.000.000,00, de emissão da Planner Holding Financeira S.A., 

1.2. Reformar o “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º - O capital social é 
de R$ 97.736.828,65, dividido em 475.085.022 ações nominativas, sendo 237.542.511 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, e 237.542.511 ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. [...]” 2. Reformar e consolidar o Estatuto Social. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 03.07.2026. Acionista: B100 Controle e Participações S.A. Claudio Henrique Sangar - Diretor, 
Marcus Eduardo De Rosa - Diretor. JUCESP nº 383.096/26-1 em 06.10.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.



Enem 2026: inscrito automaticamente
deve escolher idioma da prova
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Então olhei para o Brasil e ví o campo ...
-Quero saber apresenta:
“... o Brasil encerrou o terceiro trimestre de 2026 com importa-

ções de fertilizantes aproximadamente 5,2 milhões de toneladas
abaixo do volume registrado no mesmo período do ano anterior. A
retração se intensificou nos últimos meses, e setembro marcou o
sexto mês consecutivo em que o volume importado ficou abaixo do
observado em igual período de 2025. Dados da Secretaria de Co-
mércio Exterior (Secex) apontam que o país importou 3,10 milhões
de toneladas de adubos ou fertilizantes químicos em setembro,
ante 4,31 milhões de toneladas no mesmo mês de 2025, uma redu-
ção de 27,94%. Como setembro de 2026 teve 21 dias úteis, contra
22 no ano anterior, a média diária também reforça a dimensão da
queda: o volume passou de 195,93 mil para 147,90 mil toneladas,
retração de 24,51%. Em valores, as importações somaram US$ 1,17
bilhão em setembro, 24,10% abaixo dos US$ 1,55 bilhão registra-
dos um ano antes. (Fonte: Notícias Agrícolas e IA)

Os inscritos automaticamen-
te no Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) 2026 deverão,
obrigatoriamente, selecionar até
18 de outubro o idioma de pre-
ferência para a prova de língua
estrangeira. As opções são in-
glês ou espanhol.

A inscrição automática no
Enem 2026 contemplou os es-
tudantes concluintes do ensi-
no médio da rede pública em
2026, pela primeira vez. O pro-
cedimento foi realizado com
base nos dados enviados pelas
redes de ensino ao Ministério
da Educação (MEC).

De acordo com a retificação
do edital 64/2026 do Enem, se o
participante nestas condições
perder o prazo, o Instituto Naci-
onal de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep)
aplicará a prova de inglês e o par-
ticipante não poderá alterar.

A prova de língua estrangeira
possui cinco questões de múlti-
pla escolha, com foco na interpre-
tação e compreensão de textos.

Para reforçar os estudos e

adquirir vocabulário, o Ministé-
rio da Educação (MEC) disponi-
biliza gratuitamente a plataforma
MEC Idiomas./A ferramenta digi-
tal oferece aulas gratuitas de in-
glês e espanhol do nível básico
ao avançado.

Questionário socioeconômico
A retificação do edital publi-

cada nesta quarta-feira (7) deter-
mina que o participante inscrito
de forma automática deverá tam-
bém preencher o Questionário
Socioeconômico.

Para preencher o questionário
socioeconômico do Enem 2026, o
candidato deve acessar a Página do
Participante do exame. É preciso usar
a senha da plataforma Gov.br.

O formulário online – com
cerca de 23 a 25 perguntas obri-
gatórias – mapeiam a realidade
social, econômica e educacional
dos participantes.

Os dados fornecidos não po-
dem ser alterados.

Somente quem preencher o
Questionário Socioeconômico
terá acesso à visualização de seu

local de prova, em data a ser di-
vulgada pelo Inep.

Provas
As provas serão aplicadas em

dois domingos de novembro, nos
dias 8 e 15, no turno da tarde.

O primeiro dia do Enem terá
duração de 5 horas e 30 minutos.
Neste dia, os candidatos farão a
redação e os exames de lingua-
gens (língua portuguesa, litera-
tura, língua estrangeira, artes,
educação física e tecnologias da

informação), códigos e suas tec-
nologias e ciências humanas (his-
tória, geografia, filosofia e socio-
logia) e suas tecnologias.

No segundo dia, os estudan-
tes farão provas de ciências da
natureza e suas tecnologias (bi-
ologia, química e física) e mate-
mática. Os participantes terão 5
horas para fazer as provas.

Saiba tudo sobre o exame no
Guia do Enem, disponibilizado
pelo Ministério da Educação
(MEC). (Agência Brasil)
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O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu na quarta-feira (7)
que os créditos presumidos do
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
não podem incidir sobre a base
de cálculo do Programa de Inte-
gração Social (PIS) e da Contri-
buição para Financiamento da
Seguridade Social (Cofins).

A decisão terá impacto de R$
16 milhões nas contas do gover-
no federal.

O caso começou a tramitar no
Supremo em 2014. Por 7 votos a
4, o plenário decidiu que os cré-
ditos não fazem parte da receita
ou do faturamento das empresas.
Por isso, não podem ser alvo de
tributação.

Os créditos presumidos são

STF retira crédito presumido
do ICMS da base de cálculo

do PIS/Cofins

utilizados pelos governos estadu-
ais e o Distrito Federal como be-
nefícios fiscais e permitem a redu-
ção do pagamento do imposto.

A Corte negou recurso da
União que contestava uma deci-
são do Tribunal Regional Fede-
ral da 4ª Região (TRF4), sediado
em Porto Alegre, que também
entendeu que os créditos cons-
tituem renúncia fiscal e não po-
dem ser tributados.

Ao final do julgamento, o
STF definiu a seguinte tese jurí-
dica: “Surge incompatível, com a
Constituição Federal, a inclusão,
na base de cálculo da Cofins e da
contribuição ao PIS, de créditos
presumidos do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Ser-
viços – ICMS”. (Agência Brasil)
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Pessoas trans e não binárias
que moram no Distrito Federal e
desejem alterar o nome e o gêne-
ro em seus documentos terão
oportunidade de fazer essa mu-
dança durante o Mutirão de Re-
tificação de Prenome e Gênero no
dia 18 de novembro. As inscri-
ções devem ser feitas por meio
de formulário eletrônico até o dia
19 de outubro.

A ação é uma parceria entre a
Defensoria Pública do Distrito
Federal (DPDF) e a organização
Distrito Drag. Pessoas com regis-
tro civil de outros estados tam-
bém podem pedir a alteração.

Distrito Federal terá
mutirão para mudança

de nome de pessoas trans

População trans
O IBGE não tem números ofi-

ciais sobre a população trans no
Brasil. Uma pesquisa da Facul-
dade de Medicina de Botucatu
publicada em 2021 estima que
cerca de 3 milhões de brasileiros
se identificam como transgêne-
ros ou não binários.

A alteração do registro civil
garante o reconhecimento oficial
da identidade dessas pessoas e
evita constrangimentos e expo-
sições em atividades de rotina,
como consultas médicas, matrí-
culas e acesso a serviços públi-
cos.   (Agência Brasil)
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Aedes aegypti: quase metade dos
municípios está em alerta ou risco

O resultado do 2º ciclo do
Levantamento Rápido de Índices
para Aedes aegypti (LIRAa) mos-
tra que, dos 3.732 municípios que
encaminharam dados ao gover-
no federal, quase metade (49,2%)
apresentou índices que indicam
situação de alerta ou de risco para
a presença do mosquito transmis-
sor das seguintes doenças: den-
gue, da chikungunya e da zika.

O levantamento, realizado
nos meses de maio a agosto, foi
divulgado pelo Ministério da
Saúde na quarta-feira (7) e mos-
tra que apesar do alerta de infes-
tação, os dados de infecções
apresentaram melhora significa-
tiva em relação ao ano anterior.

As informações do levanta-
mento ajudam estados e municí-
pios a direcionarem ações de pre-
venção e controle dessas arbo-
viroses, que são doenças virais
transmitidas pela picada do mos-
quito Aedes aegypti.

Casos de dengue em queda
O Brasil registrou a queda de

aproximadamente 70% nos casos
prováveis de dengue em 2026, na
comparação com o mesmo perío-
do de 2025.

Até 26 de setembro, foram
contabilizados 470,5 mil casos
prováveis no país, contra 1,5 mi-
lhão no mesmo período do ano
anterior.

Também houve redução nos
registros de chikungunya e zika:

chikungunya – queda de 43%
(de 118.885 casos, em 2025, para
67,9 mil, de janeiro a setembro
deste ano).

zika – queda de 35% (de 3.724
casos para 2.141).

Onde o mosquito está
Os indicadores obtidos pelo

LIRAa também identificam os
principais tipos de criadouros do
Aedes aegypti.

A presença de focos continua
alta em recipientes simples do co-
tidiano dentro e fora das residên-
cias, assim mapeados:

42,3% – vasos e pratos de
plantas, garrafas e pequenos re-
cipientes do dia a dia;

26,1% – reservatórios de água
(caixas d’água, tonéis, cisternas);

23% – pneus e lixo ou resídu-
os sólidos (latas, garrafas PET,
entulho).

A infestação do Aedes aegyp-
ti varia entre as regiões do país:

Norte – predominante em
pneus e lixo;

Nordeste – predominante em
caixas d’água e reservatórios
para armazenamento de água;

Sudeste, Sul e Centro-Oeste
– predominante em vasos, pra-
tos de plantas, garrafas e recipi-
entes domésticos.

Com os dados da amostra-
gem, os agentes da vigilância epi-

demiológica das prefeituras po-
dem direcionar as medidas de
combate a endemias, conforme a
situação encontrada em cada
município.

Ações do governo e novas tec-
nologias

O Ministério da Saúde divul-
gou também a adoção antecipa-
da de medidas de prevenção e
controle por estados, municípi-
os e população com a meta de
reduzir o risco de transmissão das
arboviroses no próximo verão,
quando o calor aumenta.

Outra motivação é o avanço
do El Niño, fenômeno climático
natural que altera os padrões glo-
bais de chuva e temperaturas. As
novas condições climáticas têm
provocado eventos extremos em
várias partes do mundo.

Entre as ações destacadas
para controle dos mosquitos, es-
tão: formação de mais de 300 mil
Agentes Comunitários de Saúde
(ACS) até o fim do ano, para visi-
tas domiciliares de orientação,
identificação de riscos e alerta

sobre sintomas; atuação de
Agentes de Combate às Endemi-
as (ACE) na prevenção, identifi-
cação de criadouros e ainda tra-
tamento daqueles locais onde os
criadouros não podem ser elimi-
nados; uso de ovitrampas, que
são armadilhas para coletar ovos
do mosquito e mapear as áreas
mais críticas. O dispositivo é ado-
tado por órgãos de saúde públi-
ca de cerca de 2 mil municípios e
fornece informações complemen-
tares; Borrifação Residual Intra-
domiciliar (BRI-Aedes) em imó-
veis como escolas, unidades de
saúde e locais de grande circula-
ção; Estações Disseminadoras de
Larvicida (EDL), que são armadi-
lhas que usam a própria fêmea do
Aedes aegypti para espalhar lar-
vicida em outros criadouros de
mais difícil acesso. O larvicida
usado afeta apenas o ciclo de
desenvolvimento dos mosqui-
tos; método Wolbachia, estraté-
gia biológica que usa uma bacté-
ria que impede o inseto de trans-
mitir os vírus.

Papel da população
O governo alerta que a pre-

venção depende diretamente da
população. Os moradores devem
vistoriar suas casas e espaços ao
redor regularmente.

Entre as ações propostas pela
pasta estão: manter caixas
d’água, tonéis e cisternas bem
tampados, guardar garrafas e bal-
des virados para baixo; limpar
calhas e ralos das moradias; dar
destino correto a pneus, latas,
plásticos e entulhos; e eliminar a
água acumulada em vasos e pra-
tos de plantas. (Agência Brasil)
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Moraes determina emissão de
mandado de prisão contra

Eduardo Bolsonaro
O ministro Alexandre de Mo-

raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), determinou na quinta-
feira (8) a expedição de um man-
dado de prisão contra o ex-depu-
tado federal Eduardo Bolsonaro,
que está nos Estados Unidos.

A medida foi determinada
após o ministro mandar executar
a condenação de Eduardo a qua-
tro anos e dois meses de prisão
pelo crime de coação no curso
do processo. A pena foi definida
no processo que trata do tarifa-
ço do governo de Donald Trump
contra as exportações brasileiras.

Moraes também determinou
o cancelamento dos passaportes
do ex-parlamentar.

Na prática, Eduardo não deve
cumprir a pena enquanto estiver
no exterior. O ex-deputado é alia-
do de Trump, e um eventual pe-
dido de extradição dificilmente
será cumprido pelo governo nor-
te-americano.

Ao determinar as medidas,
Moraes decretou o trânsito em
julgado da ação penal em que
Eduardo foi condenado pelo STF,
ou seja, o fim da possibilidade de
apresentação de recursos.

No mês passado, a Primeira

Turma do Supremo rejeitou o re-
curso protocolado pela Defenso-
ria Pública da União (DPU) para
anular a condenação.

O ex-deputado não apresen-
tou defesa particular e foi defen-
dido pelo órgão.

Em junho deste ano, o cole-
giado concordou com a acusa-
ção apresentada pela Procurado-
ria-Geral da República (PGR) e
entendeu que há provas para
concluir que o ex-deputado arti-
culou o tarifaço dos Estados
Unidos contra as exportações
brasileiras para tentar evitar a
condenação de seu pai, o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, no pro-
cesso da trama golpista.

Além disso, outras medidas,
como a revogação dos vistos de
ministros da Corte e do governo
federal e a aplicação das san-
ções econômicas da Lei Mag-
nitsky, também tiveram o mes-
mo objetivo, conforme o enten-
dimento da Corte.

Desde o ano passado, Eduar-
do Bolsonaro está nos Estados
Unidos e perdeu o mandato de
parlamentar por faltar às sessões
da Câmara dos Deputados.
(Agência Brasil)

As agências bancárias de
todo o país não terão atendi-
mento presencial na próxima
segunda-feira (12), feriado de
Nossa Senhora Aparecida. Se-
gundo a Federação Brasileira
de Bancos (Febraban), os cli-
entes poderão utilizar os canais
digitais das instituições finan-
ceiras para realizar operações
durante o dia.

O atendimento nas agênci-
as será retomado na terça-feira
(13) nas localidades onde não
houver feriado estadual ou
municipal.

Canais eletrônicos
De acordo com a Febraban,

o Pix funcionará normalmente,
24 horas por dia, inclusive du-
rante o feriado. Também esta-
rão disponíveis os aplicativos
dos bancos, internet banking,
caixas eletrônicos, atendimen-
to telefônico e corresponden-
tes bancários.

Já as operações que depen-

Saiba como ficam os
serviços bancários

no feriado do
dia 12 de outubro

dem de compensação bancária,
como TEDs, cheques, boletos e
pagamentos agendados, poderão
ser feitas no feriado, mas serão
processadas apenas no primeiro
dia útil seguinte.

Contas
As contas de consumo,

como água, energia elétrica, te-
lefone e boletos com vencimen-
to em 12 de outubro, poderão
ser pagas no dia útil seguinte
sem cobrança de juros ou mul-
ta. A orientação não vale para
tributos e impostos, que devem
ser quitados antecipadamente
para evitar acréscimos.

A Febraban recomenda que
os clientes se programem para
operações que dependam da
compensação bancária. A enti-
dade lembra ainda que boletos
cadastrados no Débito Direto
Autorizado (DDA) podem ser
pagos normalmente pelos ca-
nais eletrônicos dos bancos.
(Agência Brasil)


